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Lei n° 863/2012

Institui o novo Código Tributário do Município de Ferreiros 
e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE FERREIROS, no uso de suas atribuições legais, FAZ saber 
que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. I o. Esta Lei institui o Código Tributário do Município de Ferreiros, dispondo sobre os d ireitos 
^ obrigações, que em anam  das relações ju ríd icas referentes a tributos de competência m unicipal e de 
rendas que constituem  a receita do Município.

Art. 2°. O presente Código é constitu ído de dois livros, com a matéria assim  d istribuída:

I. LIVRO I: D ispõe sobre as normas gerais de d ireito tributário  estabelecidas pela Legislação 
Federal ap licáve is aos Municípios e, as de interesse do Município para aplicação de sua Lei Tributária e 
regulamenta o procedimento adm in istrativo fiscal.

II. LIVRO II: Regula a matéria tributária no que compete ao Município e toda matéria relativa à 
receita do Município, constitu ída de tributos e outras rendas.

LIVRO I 
DAS NORMAS GERAIS 

TÍTULO I 
DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA  

CAPÍTULO I 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Seção I 

Das Disposições Gerais

Art. 3o. A constitu ição do crédito tributário é efetuada por meio do lançam ento tributário  nas seguintes
m odalidades:

I. De ofício;
II. Por declaração;
III. Por homologação.
Parágrafo único. Aplicam -se às m odalidades de lançamento as norm as gerais de direito 

tributário estabelecidas no Código Tributário Nacional.
Art. 4°. 0  d ireito de a Fazenda Municipal constitu ir o crédito tributário  extingue-se após cinco 

anos, contados:
I. Do prim eiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançam ento poderia ter sido

efetuado;
II. Da data em que se tornar defin itiva a decisão que houver anulado, por v íc io  formal, o

lançam ento anteriorm ente efetuado.
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se defin itivam ente com o decurso 

do prazo nele previsto^eóntado da data em que tenha sido iniciada a constitu ição do crédito tributário 
pela notificação, ao-sCíjeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.

Art. 5o. A-fev isão de lançamento somente poderá ser in iciada, enquanto não extinto o direito da 
Fazenda PúbjKía Municipal, nos term os do artigo 4 o.
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Seção II

Da Atualização Monetária e Encargos Moratórios
Art. 6o. Quando não recolhidos no prazo legal, os débitos para com a Fazenda Municipal ficam 

sujeitos à atua lização monetária.
§ 1°. Os débitos para com a Fazenda Municipal, de qualquer natureza, inclusive fiscais, incluídas 

as m ultas de qualquer espécie, assim  como, todos os valores previstos nesta Lei, serão atualizados 
m onetariamente, de acordo com a variação anual do IPCA (índ ice de Preços ao Consum idor Amplo) do 
Instituto Brasile iro de Geografia e Estatística (IBGE), ou outro que venha a sucedê-lo.

§ 2o. A atualização dos valores tem como base a variação acum ulada do IPCA do mês de 
novembro do ano anterior ao mês de outubro do ano em curso e será ap licada a partir de I o de janeiro 
do ano subsequente.

§ 3o. A multa de mora incidirá sobre o va lor integral do crédito atualizado monetariamente.
§ 4o. Serão devidos ju ros de mora calculados à razão de 1% (um por cento) ao mês sobre o 

montante do débito atualizado, a partir do mês seguinte ao vencim ento do tributo.
Art. 7o. A  atualização monetária estabelecida na forma do art. 6o ap licar-se-á, inclusive, aos 

débitos cuja cobrança seja suspensa por medida adm inistrativa ou jud ic ia l, salvo se o sujeito passivo 
houver depositado, em moeda, a importância questionada.

§ I o. Na hipótese de depósito parcial, far-se-á a atualização da parcela não depositada.
§ 2o. O depósito elide, ainda, a aplicação da multa moratória, dos juros, ou de ambos, 

consoante seja efetuado antes do prazo fixado para a incidência da multa, dos juros, ou de ambos.

Art. 8o. O valor do depósito, se devolvido por terem  sido ju lgados procedentes reclamações, 
recursos ou m edidas jud ic ia is, será atua lizado monetariamente, em consonância com as disposições 
dos arts. 10 e 11.

Parágrafo único. A atualização monetária do depósito cessará se o interessado de ixar de 
comparecer à repartição competente, no prazo de 30 (trinta) d ias contados de sua regular notificação, 
para receber a im portância a ser devolvida.

Art. 9o. A fa lta de pagamento de qualquer tributo previsto nesta Lei, nos vencim entos fixados 
nos avisos de lançamento, sujeitará o suje ito passivo ou o responsável:

I. À multa de 0,33%  (trinta e três centésim os por cento) ao dia sobre o va lor do débito 
ializado m onetariamente, até o percentual m áximo de 20% (vinte por cento).

II. À cobrança de juros m oratórios à razão 0,0333 % (trezentos e trin ta e três décim os de 
m ilésimos por cento) ao dia, incidentes sobre o valor do débito atualizado m onetariam ente, a partir do 
dia seguinte ao do vencimento.

§ I o. Inscrita e aju izada a dívida, serão devidas custas e honorários, conforme regulamentação, 
estes lim itados a 20% (vinte por cento) do crédito tributário e dem ais despesas previstas na forma legal 
e regulamentar.

§ 2o. Entende-se por valor orig inário o que corresponda ao crédito tributário, exclu indo-se a 
atualização monetária, ju ros e multa de mora.

Art. 10. A atua lização incidirá sobre os créditos fisca is decorrentes de tributos ou penalidades 
não adim plidos na data do vencimento.

Art. 11. As multas, incidentes sobre os créditos tributários vencidos e não pagos, serão 
aplicadas sobre os valores atualizados.

Parágrafo único. As m ultas previstas nesta lei, aplicadas autonom am ente em razão de 
descum prim ento de obrigação acessória serão atua lizadas m onetariamente, conforme aqui disposto.

Art. 12. A  cobrança dos débitos inscritos na D ívida Ativa far-se-á com os acréscim os previstos 
no art. 9o da seguinte fonfía:

I. Quanda/am igável, os acréscim os serão apurados até a data do pagamento à Fazenda 
Pátífica Municipal;

II. Qtfando jud ic ia l, os acréscim os serão computados até a data do efetivo pagamento ou 
depósito em Juízo, à disposição da Fazenda Pública.
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Seção III 

Das Modalidades de Extinção do Crédito Tributário
Art. 13. Extinguem  o crédito tributário:
I. O pagamento;
II. A compensação;
III. A  rem issão;
IV. A prescrição e a decadência;
V. A conversão de depósito em renda;
VI. 0  pagamento antecipado e a homologação do lançamento;
VII. A consignação em pagamento;
VIII. A decisão adm in istrativa irreform ável, assim  entendida a defin itiva na órbita 

adm in istrativa, que não mais possa ser objeto de ação anulatória;
IX. A decisão jud ic ia l passada em julgado;
X. A dação em pagamento de bens imóveis, na forma e condições estabelecidas em 

regulamento.
Parágrafo único. A forma de extinção do crédito tributário é subordinada às normas gerais de 

d ireito tributário d iscip linadas no Código Tributário Nacional.
Art. 14. Fica o Secretário de Finanças autorizado a efetuar a com pensação de créditos 

tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do suje ito passivo contra a Fazenda 
Pública, através de procedimento adm in istrativo, nas condições e sob as garantias estipu ladas em 
regulamento, sem  preju ízo das dem ais d isposições ap licáve is prescritas nesta Lei.

Parágrafo único. Todo procedimento adm in istrativo de compensação deverá ser acompanhado de 
planilha de cálculo elaborada por repartição competente e de exposição de motivos, para fins de 
auditoria interna ou externa.

Art. 15. O Secretário de Finanças poderá conceder, por despacho fundam entado, rem issão total 
ou parcial do crédito tributário, atendendo à dim inuta importância do débito, tornando inviável a sua 
cobrança.

Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera d ire ito adquirido, aplicando-se, 
quando cabível, o d isposto no art. 47.

CAPÍTULO II 
SUSPENSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Seção I

Disposições Gerais
Art. 16. Suspendem  a exig ib ilidade do crédito tributário:
I. A moratória;
II. 0  depósito do seu m ontante integral;
III. As reclam ações e os recursos, nos term os das leis reguladoras do processo tributário

adm in istrativo;
IV. A concessão de medida lim inar em mandado de segurança;
V. A  concessão de medida lim inar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação

jud ic ia l;
VI. 0  pa rce lam en to

Z
;posto neste artigo não dispensa o cum prim ento das obrigações acessórias 
'incipal cujo crédito seja suspenso, ou dela conseqüentes.

Seção II 

Do parcelam ento
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Art. 17. Os créditos tributários poderão ser parcelados adm in istrativam ente em qualquer fase de 
cobrança, em até 90 (noventa) parcelas m ensais e sucessivas, desde que o va lor de cada parcela não 
seja inferior a R$ 30,00 (trinta reais) su je itas à atualização m onetária prevista nesta lei.

§ I o . A concessão do benefício está condicionada à regularidade da situação fiscal do 
contribuinte no exercício do requerimento, respeitada a natureza do lançam ento tributário  de cada 
tributo.

§ 2o. Durante o período de parcelam ento dos débitos, o contribu inte não poderá ficar 
inadimplente com tributos da mesma espécie, cujos fatos geradores ocorram após a sua concessão, 
sob pena de perda do benefício

Art. 18. Os créditos tributários objeto de parcelam ento compreendem:
I. O imposto devido, atualizado m onetariamente, até o mês do pedido;
II. A taxa devidam ente atualizada, m onetariam ente até o mês do pedido;
III. A contribu ição de melhoria;

_  IV. As m ultas por infração;
V. A multa de mora e os juros de mora previstos no art. 9o desta Lei.
VI. A contribu ição do art. 149-A, da Constitu ição Federal de 1988.
Art. 19. Após o vencimento, incid irão sobre os valores das parcelas, atua lização monetária e 

demais acréscim os legais.
Art. 20. O atraso no pagamento de 03(três) parcelas, consecutivas ou não, por mais de 

30(trinta) d ias corridos, implica no cancelam ento do parcelamento, ficando o contribu inte suje ito à 
quitação total do débito, incidindo sobre o saldo da dívida, multa, ju ros e atua lização m onetária, a 
partir do seu inadimplemento.

CAPITULO III 
DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Seção I 

Das Disposições Gerais

Art. 21. Excluem  o crédito tributário:
I. A isenção;
II. A anistia.
Parágrafo único. A exclusão do crédito tributário  não dispensa o cum prim ento das obrigações 

acessórias dependentes da obrigação principal, cujo crédito seja excluído, ou dela conseqüente, salvo 
se a lei d ispuser em contrário.

Seção II 

Da isenção

Art. 22. A isenção/ésem pre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exig idos 
para a sua concessão^òs tributos a que se aplica e, sendo o caso, o prazo de sua duração.

Parágrafo úvríco. A isenção pode ser restrita a determ inada região do Município, em função de 
condições a ela peculiares.
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Art. 23. A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de determ inadas condições, 
pode ser revogada ou modificada por lei a qualquer tempo, produzindo efeitos a partir do exercício 
seguinte ao da publicação.

Art. 24. A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por 
despacho da autoridade adm inistrativa, mediante requerim ento do interessado, instru ído com prova do 
preenchimento das condições e do cum prim ento dos requisitos previstos em lei, regulamento ou 
contrato para sua concessão.

Parágrafo único. O despacho referido neste artigo não gera d ire ito adquirido, aplicando-se, 
quando cabível, as d isposições sobre concessão de moratória e parcelamento.

Seção III 

Da Anistia

Art. 25. A anistia abrange exclusivam ente as infrações com etidas anteriorm ente à vigência da lei 
que a concede, não se aplicando:

I. Aos atos qualificados em lei como crim es ou contravenções e aos que, mesmo sem essa
qualificação, sejam  praticados com dolo, fraude ou sim ulação pelo su je ito  passivo ou 
por terceiro em benefício daquele;

II. Sa lvo d isposição em contrário, às infrações resu ltantes de conlu io entre duas ou mais
pessoas naturais ou juríd icas.

Art. 26 - A anistia pode ser concedida:
I. Em caráter geral;
II. L im itadam ente:

a) às infrações da legislação relativa a determ inado tributo;
b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias até determ inado montante, 

conjugada ou não com penalidades de outra natureza;
c) à determ inada região do territó rio  do Município, em função de condições a ela 

peculiares;
d) sob condição do pagamento de tributo no prazo fixado pela lei que a conceder, ou cuja 

fixação seja atribuída, pela mesma lei à autoridade adm in istrativa.
Art. 27. A an istia, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por 

despacho da autoridade adm inistrativa, em requerim ento do interessado instru ído com prova do 
preenchimento das condições e do cum prim ento dos requisitos previstos em lei para sua concessão.

§ I o. O despacho referido neste artigo não gera d ireito adquirido e será revogado de ofício, 
sempre que se apure que o beneficiado não atendia ou deixou de atender os requisitos para a 
concessão do benefício fiscal, cobrando-se o crédito com os acréscim os legais incidentes:

I. Com im posição de penalidade cabível, nos casos de dolo ou sim ulação do beneficiado, ou
de terceiro em benefício daquele;

II. Sem  im posição de penalidade, nos dem ais casos.
§ 2o. Não será computado para efeito da prescrição do d ireito à cobrança do crédito, o tempo 

decorrido entre a concessão da anistia e a sua revogação, na hipótese prevista no inciso I do § I o 
deste artigo.

§ 3o. A  revogação do benefício fiscal somente poderá ocorrer antes da prescrição do direito à 
cobrança do crédito, para a hipótese prevista no inciso II do § I o deste artigo.

CAPÍTULO IV 
DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

Seção I

Da Inscrição e do Cadastro Fiscal
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Art. 28. Toda pessoa física ou juríd ica , de d ire ito público ou privado, deverá prom over sua 
inscrição no Cadastro de Contribu intes de quaisquer dos tributos m unicipais, para cada um de seus 
estabelecimentos, seja matriz, filia l, sucursal, agência, depósito, escritório inclusive de contato, 
showroom, posto de atendim ento de qualquer natureza, endereço de correspondência, endereço de 
terceiro onde atua econom icam ente, ainda que tem porariam ente, inclusive condom ín io edilício, obra de 
construção civ il ou qualquer outra, independente da denom inação que v ie r a ser adotada, mesmo que 
isenta ou imune de tributos, de acordo com as form alidades fixadas em regulamento.

Parágrafo único. Para os fins previstos no caput, na estipu lação do dom icílio  tributário  aplicam - 
se, quando couber, às d isposições contidas no art. 127 da Lei Federal n° 5.172, de 25 de outubro de 
1996 -  Código Tributário Nacional.

TÍTULO II 
DA ADM INISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA  

CAPÍTULO I 
DA DÍVIDA ATIVA

Art. 29. Constitu i dívida ativa tributária do Município, o crédito fiscal, proveniente de im postos, taxas, 
contribuição para custeio do serviço de ilum inação pública, contribu ições de melhoria e multas 
tributárias de qualquer natureza, atualizados conforme o disposto no art. 6o, e com os acréscim os 
moratórios do art. 9o, regularm ente inscrita na repartição adm in istrativa competente, depois de 
esgotado o prazo fixado para pagamento, pela legislação tributária ou por decisão final proferida em 
processo regular.

Parágrafo único. Sobre o débito fiscal inscrito continuarão a incid ir a atua lização m onetária e os 
encargos m oratórios previstos nos arts. 6o e 9o.

Art. 30. A d ívida ativa regularm ente inscrita goza da presunção de liqu idez e certeza e tem  
efeito de prova pré-constitu ída.

§ I o. A presunção a que se refere este artigo é relativa e pode ser ilid ida por prova inequívoca, 
a cargo do suje ito passivo ou de terceiro a quem  a aproveite.

§ 2o. A fluência de juros de mora e a atualização m onetária, conforme o disposto no art. 9o, não 
íclui a liquidez do crédito.

§ 3o. Considera-se regular a dívida ativa inscrita após procedimento adm in istrativo da 
autoridade adm in istrativa responsável pela aferição da regularidade da constitu ição do crédito 
tributário e de sua exigibilidade.

Art. 31. O term o de inscrição da dívida ativa conterá obrigatoriam ente:
I. O nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que conhecido, o dom icílio  ou 
residência de um e de outros;
II. O va lor orig inário da dívida, bem como o term o inicial e a forma de ca lcu lar os juros 
de mora e dem ais encargos previstos em lei ou contrato;
III. A  origem , a natureza e o fundam ento legal ou contratual da dívida;
IV. A indicação, quando for o caso, de estar à d ívida sujeita à atua lização m onetária, bem 
como o respectivo fundamento legal e o term o inicial para o cálculo;
V. A data e o número da inscrição, no Registro de Dívida Ativa; e
VI. O número dó processo adm in istrativo ou do auto de infração, se neles estiver apurado
o valor da d ív k ié f
§ I o. A Certidão de Dívida Ativa conterá os mesmos e lem entos do Termo de Inscrição e será 

autenticada p§Ja autoridade competente.

C K P :  55 880 000 - Forre f ã í )



TOCANDO PARA VM FVTV/RO MELHOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIROS
ESTADO Dír PERNAMBUCO

§ 2°. As d ív idas relativas ao mesmo devedor, desde que conexas ou conseqüentes, poderão ser 
englobadas na mesma certidão.

§ 3o. O term o de inscrição e a certidão de dívida ativa poderão ser preparados e numerados por 
processo manual, mecânico ou eletrônico.

Art. 32. A cobrança da dívida tributária do Município será procedida:
I. Por via am igável, quando processada pelos órgãos adm in istra tivos competentes;
II. Por via jud ic ia l, quando processada pelos órgãos jud ic iários.
Parágrafo único. As v ias a que se refere este artigo são independentes uma da outra, podendo a 

Adm in istração Pública, quando o interesse da Fazenda Municipal assim  o exigir, providenciar 
im ediatam ente a cobrança jud ic ia l da dívida, mesmo que não tenha dado início ao procedimento 
am igável.

Art. 33. A inscrição do crédito da Fazenda Municipal far-se-á com as cautelas previstas no 
r =ipítulo I do T ítu lo II do Livro I.

Art. 34. Ap licam -se à dívida ativa não tributária, na forma da legislação competente, as normas 
d iscip linadas neste Capítulo.

CAPÍTULO II 
DA CERTIDÃO NEGATIVA

Art. 35. A prova da quitação de determ inado tributo será feita por certidão negativa, expedida à 
v ista de requerim ento do interessado, que contenha todas as informações necessárias à identificação 
de sua pessoa, dom icílio  fiscal e ramo de negócio ou atividade, e indique o período a que se refere o 
pedido.

Parágrafo único. A certidão negativa será sempre expedida nos term os em que tenha sido 
requerida e será fornecida dentro de até 10 (dez) d ias úteis da data da entrada do requerim ento na 
repartição, tendo prazo de validade de até 90 (noventa) dias.

Art. 36. A expedição de certidão negativa não exclui o d ireito de a Fazenda Municipal, a qualquer 
tempo, constitu ir os créditos tributários que venham  a ser apurados após a sua em issão.

Art. 37. Terá os mesmos efe itos de certidão negativa, aquela que consigne a existência de 
créditos tributários não vencidos, em curso de cobrança executiva, em que tenha sido efetivada a 
penhora ou cuja exig ib ilidade esteja suspensa, nos term os da legislação vigente.

TÍTULO III 
DO PROCEDIMENTO TRIBUTÁRIO

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 38. Este títu lo  regula as d isposições gerais do procedimento tributário, as medidas 
prelim inares, os atos in icia is da exigência do crédito tributário do Município decorrentes de impostos, 
taxas, contribu ição para custeio do serviço de iluminação pública, contribu ição de melhoria, 
penalidades e dem ais acréscimos, a consulta, o processo adm in istrativo tributário  e a responsabilidade 
dos agentes fiscais.

Art. 39. A  Fazenda Municipal poderá promover, de ofício, inscrição, a lterações de dados 
cadastrais ou cancelam ento da inscrição, na forma regulamentar, sem preju ízo da aplicação das 
penalidades cabíveis.

Seção I

Da Ciência dos Atos e Decisões

atos e decisões far-se-á, a lternada ou cumuladam ente:

i í .< i . . ■
Ití: (tíl ) .'.íi . . s I í- v» ii.Hi;:. , • >) K,~, ■ ■ \ ; l. s i/U-, .!-G2

. A ciência dos i

A
C L P  5b 880 ÔÜU Foi



TOCAMDO PARA VM FVTVRO MELHOR

PREFEITURA MUNICIPAL D l  è ERRÊIROS
ESTADO DS PERNAMBUCO

I. No auto de infração ou notificação para recolh im ento de débito verificado mediante
entrega de uma via, contra recibo do interessado, em seu dom icílio  tributário, ou 
onde se encontrar;

II. No processo ou expediente, mediante assinatura do interessado;
III. Pessoalmente, ou a representante, m andatário ou preposto, m ediante recibo datado e

assinado, ou com menção da circunstância de que houve im possib ilidade ou recusa de 
assinatura;

IV. Por notificação com aviso de recebimento (AR), datado e firm ado pelo destinatário  ou
alguém  do seu dom icílio, ou onde se encontrar mediante o envio ao dom icílio 
tributário  do sujeito passivo;

V. Por meio eletrônico, com prova de recebimento mediante registro em meio magnético ou
equiva lente utilizado pelo sujeito passivo;

VI. Por edital afixado em lugar de costum e na sede da Prefeitura Municipal;
VII. Por edital na imprensa oficial ou em jorna l de ampla circulação no Município, integral ou

resum ido.
§ 1°. Quando, em um mesmo processo, forem  interessados m ais de um suje ito passivo, em 

relação a cada um deles serão atendidos os requisitos fixados nesta seção para as intimações.
§ 2°. Prescinde de assinatura a notificação de lançamento em itida por processo mecanográfico 

ou eletrônico.
§ 3o. Os meios de notificação previstos nos incisos I a VII deste artigo não estão suje itos à 

ordem de preferência, considerando-se a notificação efetuada mediante o cum prim ento de qualquer 
deles.

Art. 41. A intim ação presum e-se feita:
I. Quando pessoal, na data do recebimento mediante entrega de uma via, contra-recibo do

interessado, em seu dom icílio  tributário, ou onde se encontrar;
II. Quando por carta, na data aposta no aviso de recebimento pelo destinatário  ou por

quem, em seu nome, receber a intimação, e, se for essa om itida, 15 (quinze) dias 
após sua entrega à agência postal;

III. Se por meio eletrônico, na data da confirm ação do recebimento da m ensagem  enviada;
IV. Quando por edital afixado no lugar de costume, na data nele prevista;
V. Quando por edital publicado na imprensa oficial ou em jorna l de ampla circulação no

Município, na data nele prevista.
Art. 42. Os despachos interlocutórios, que não afetem  a defesa do suje ito passivo, independem 

de intimação.

Seção II 

Da Notificação de Lançamento

Art. 43. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que adm inistra o tributo e 
conterá, obrigatoriam ente:

I. A qualificação do notificado e as características do imóvel, quando for o caso;
II. O va lor do crédito tributário, sua natureza e o prazo para recolh im ento e impugnação;
III. A d isposição legal infringida se for o caso, bem como o valor da penalidade;
IV. A assinatura ou chancela do serv idor autorizado, com a indicação do seu cargo ou

função. ,
Art. 44. A no tifiç^ ao  do lançamento será feita na forma do disposto nos arts. 40 e 41.

CAPÍTULO II 
DA FISCALIZAÇÃO

Art^á5<Compete à Fazenda Municipal a fiscalização do cum prim ento da legislação tributária.
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Art. 46. A legislação tributária municipal aplica-se às pessoas naturais ou juríd icas, contribu intes 
ou não, inclusive às que gozem de imunidade ou de isenção.

Art. 47. Para os efe itos da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer d isposições legais 
excludentes ou lim itativas do direito de exam inar mercadorias, livros, arquivos, documentos, papéis e 
efeitos com ercia is ou fiscais, dos comerciantes, prestadores de serviços, industria is ou produtores, ou 
da obrigação destes de exibi-los.

§ I o. Os livros obrigatórios de escrituração comercia l e fiscal e os com provantes dos 
lançamentos neles efetuados, serão conservados até que ocorra a prescrição dos créditos tributários 
decorrentes das operações a que se refiram.

§ 2o. Considera-se embaraço à fisca lização a negativa não justificada de exib ição de livros e 
documentos, bem como a recusa de inform ações sobre bens, m ovim entação financeira, negócio ou 
atividade requeridas por meio de intimação, e nas dem ais hipóteses que autorizem  a requisição de 
- 'ix ílio  do órgão policial competente.

§ 3o. Caracteriza-se, ainda, como embaraço à fisca lização a negativa de acesso ao 
estabelecimento, ao dom icílio fiscal ou a qualquer outro local onde desenvolvam  suas ativ idades ou se 
encontrem  bens de sua propriedade.

Art. 48. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade adm in istrativa todas 
as informações de que disponham  com relação aos bens, negócios ou ativ idades de terceiros:

I. Os tabeliães, escrivães e dem ais serventuários de ofício;
II. Os bancos, caixas econôm icas e dem ais institu ições financeiras;
III. As em presas de adm inistração de bens;
IV. Os corretores, le iloeiros e despachantes oficiais;
V. Os inventariantes;
VI. Os síndicos, com issários e liquidatários;
VII. Quaisquer outras entidades ou pessoas que a lei designe, em razão de seu cargo, ofício, 

função, m inistério, atividade ou profissão.
Parágrafo único. A obrigação prevista neste artigo não abrange a prestação de inform ações 

quanto a fatos sobre os quais o informante esteja legalmente obrigado a observar segredo em razão de 
cargo, ofício, função, m inistério, atividade ou profissão.

Art. 49. Sem preju ízo do disposto na legislação crim inal, é vedada a divulgação, por parte da 
Fazenda Municipal ou de seus servidores públicos, de informação, obtida em razão do ofício, sobre a 

*:uação econôm ica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos 
ovdus negócios ou atividades.

§ I o. Excetua-se do disposto neste artigo, além  dos casos previstos no art. 50, os seguintes:
I. Requisição de autoridade jud ic iária  no interesse da justiça;
II. So lic itações de autoridade adm in istrativa no interesse da Adm in istração Pública, desde 

que seja comprovada a instauração regular de processo adm in istrativo, no órgão ou 
entidade respectiva, com o objetivo de investigar o suje ito passivo, a que se refere à 
informação, por prática de infração adm inistrativa.

§ 2o. O intercâm bio de informação sigilosa, no âm bito da Adm in istração Pública, será realizado 
mediante processo regularm ente instaurado e, a entrega será feita pessoalm ente à autoridade 
solicitante, mediante recibo que form alize a transferência e assegure a preservação do sigilo.

§ 3o Não é vedada a divulgação de inform ações re lativas a:
I. Representações fisca is para fins penais;
II. Inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Municipal;
III. Parcelamento ou moratória.
Art. 50. A Fazenda Municipal poderá prestar e receber assistência das Fazendas Públicas da 

União, dos Estados e de outros Municípios para a fiscalização dos tributos respectivos e permuta de 
informações, na forma estabelecida, em caráter geral ou específico, por lei ou convênio.

Art. 51. A autcfrídade adm inistrativa municipal poderá requ isitar o auxílio  do órgão policial 
competente, quando vítim a de embaraço ou desacato, no exercício de suas funções, ou quando
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necessário à efetivação da medida prevista na legislação tributária, ainda que não se configure fato 
definido em lei como crime ou contravenção.

CAPÍTULO III 
DO PROCEDIMENTO FISCAL

Art. 52. O procedimento fiscal terá início com:
I. A lavratura de termo de início de fisca lização e intimação;
II. A lavratura de termo de apreensão de bens, livros ou documentos;
III. A notificação
IV. A  intimação;
V. A  lavratura de auto de infração ou notificação para recolh im ento de débito verificado;
VI. Qualquer ato da Fazenda Municipal que caracterize o início de levantam ento fiscal e de 

'turação do crédito tributário.
Parágrafo único. O início do procedimento fiscal exclui a espontaneidade do suje ito passivo em 

relação a atos anteriores e, independentemente de intimação, a dos dem ais envolv idos nas infrações 
verificadas.

Art. 53. A ex-igência do crédito tributário será form alizada em auto de infração, notificação para 
recolhimento de débito verificado, d istinto por tributo.

Parágrafo único. Quando mais de uma infração à legislação de um tributo decorrer do mesmo 
fato e a comprovação do ilíc ito depender dos mesm os e lem entos de convicção, a exigência poderá ser 
form alizada em um só instrum ento e alcançará todas as infrações e infratores.

CAPÍTULO IV 
DAS MEDIDAS PRELIMINARES 

Seção I

Do Termo de Fiscalização

Art. 54. A  autoridade que presid ir ou proceder a exam es e d iligências lavrará, sob sua 
assinatura, termo circunstanciado do que apurar, consignando a data de início, o período a ser 
fiscalizado, os livros e documentos que serão exam inados e o que mais possa interessar.

§ 1°. O term o será em itido em duas v ias pela repartição fiscal, sendo uma, devidam ente 
autenticada pela autoridade, entregue ao suje ito passivo, contra recibo na via do Fisco.

§ 2o. A assinatura não constitui form alidade essencial à validade do term o de fisca lização, não 
implica confissão, nem a sua falta ou a sua recusa agravará a pena.

§ 3o. O prazo m áxim o concedido ao suje ito passivo para a entrega de docum entos fisca is e 
dem ais obrigações acessórias é de 30 (trinta) dias.

§ 4°. Iniciada a fiscalização, o agente fiscal terá o prazo m áxim o de 90 (noventa) d ias para 
conclu í-la, prazo esse prorrogável, sucessivam ente, por igual período, com qualquer outro ato escrito 
que indique o prosseguim ento dos trabalhos.

Art. 55. Encerrada a fiscalização, a autoridade competente em itirá term o de encerram ento de 
ação fiscal, circunstanciando o que apurar, registrando a data de início e final, o período fiscalizado, os 
livros e documentos exam inados e o que mais possa interessar.

§ I o. Notificado o infrator^será intim ado a recolher o débito fiscal reclam ado ou apresentar 
defesa, por escrito, a autorid^ décom petente, dentro de 30 (trinta) dias, sob pena de ju lgam ento à 
revelia.

§ 2o. Não sendp^ncontradas irregularidades, a homologação dos lançam entos deverá constar 
do Termo de Encerramento da Ação Fiscal.
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Seção II 

Da Apreensão de Bens, Livros e Documentos

Art. 56. Poderão ser apreendidos os bens móveis, inclusive m ercadorias, livros ou documentos 
em poder do suje ito passivo, do responsável ou de terceiros, que constituam  prova m aterial de infração 
estabelecida na legislação tributária.

Art. 57. Da apreensão lavrar-se-á auto contendo os elem entos caracterizadores da infração, 
cabendo ainda, a aferição por parte da autoridade fiscal da regularidade do infrator perante o Cadastro 
Mercantil, nos term os previstos no art. 28 desta Lei.

Parágrafo único. Do auto de apreensão constará a descrição dos bens, mercadorias, livros ou 
'■'cumentos apreendidos; a indicação do lugar onde ficarão depositados; o nome do depositário, 

r jdendo  a designação recair no próprio detentor, se for idôneo, a ju ízo  da autoridade fiscal autuante.
Art. 58. Os livros ou documentos apreendidos poderão, a requerim ento do autuado, ser-lhe 

devolvidos, mediante recibo, ficando no processo cópia de inteiro teor da parte que deve fazer prova, 
caso o orig inal não seja indispensável a esse fim.

Parágrafo único. Os bens apreendidos serão restitu ídos, a requerim ento, mediante depósito das 
quantias exig íve is, cuja importância será arb itrada pela autoridade competente, e passado recibo, 
ficando retidos, até decisão final, os espécimes necessários à prova.

Art. 59. Se o autuado não provar o preenchim ento das exigências legais para liberação dos bens 
apreendidos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da apreensão, serão os bens levados a 
leilão, ou doados a entidades assistencia is ou filantrópicas, ou destinado à destru ição, a critério da 
autoridade competente.

§ I o. Quando a apreensão recair em bens de fácil deterioração, o leilão poderá ser d ispensado, 
sendo feita doação dos mesmos a entidades assistencia is filantrópicas.

§ 2o. Ao órgão de vig ilância sanitária compete o exam e sanitário dos bens de que trata o § I o 
deste artigo, bem como a decisão de inutilizá-los, quando for o caso.

§ 3o. Apurando-se, na alienação, im portância superior ao tributo, à multa e acréscim os devidos, 
será o autuado notificado para receber o excedente.

CAPÍTULO V 
DOS ATOS INICIAIS  

Seção I

Da Notificação para Recolhimento de Débito Verificado
Art. 60. Verificando-se om issão não dolosa de pagamento do tributo, ou qualquer infração à 

legislação tributária, de que possa resu ltar evasão de receita, será expedida contra o infrator 
notificação para que, no prazo de trinta (30) dias, recolha o débito ou regularize a situação, observado
o disposto nesta lei.

Parágrafo único. Lavrar-se-á im ediatam ente, auto de infração quando o suje ito passivo se 
recusar a tom ar conhecimento da notificação prelim inar.

Art. 61. Não caberá notificação prelim inar, devendo o su je ito passivo ser im ediatam ente 
autuado:

I. Quando for encontradí) no exercício da atividade tributável sem prévia inscrição;
II. Quando houver oróvas dè tentativa para exim ir-se ou furtar-se ao pagamento do tributo;
III. Quando for memifesto o ânimo de sonegar;
IV. Quando for^reincidente, contando-se para caracterização da reincidência o prazo máximo

de tiríco anos desde a última notificação.

Seção II
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Do Auto de infração
Art. 62. Verificando-se violação da legislação tributária, por ação ou om issão, ainda que não 

importe em evasão fiscal, lavrar-se-á o auto de infração correspondente, em duas ou mais vias, sendo 
a primeira entregue ao infrator.

Art. 63. O auto de infração será lavrado com precisão e clareza, sem entre linhas, em endas ou 
rasuras, e deverá:

I. Mencionar o local, o dia e hora da lavratura;
II. Conter o nome do autuado e endereço, CPF ou CNPJ conforme o caso, e, quando existir,

o número de inscrição no Cadastro Fiscal Mobiliário;
III. Referir-se ao nome e endereço das testemunhas, se houver;
IV. Descrever o fato que constitu i a infração e as circunstâncias pertinentes;
V. Indicar o d ispositivo legal ou regulam entar v io lado e o da penalidade aplicável;
VI. Fazer referência ao term o de fisca lização em que se consignou a infração, quando for o 

caso;
VII. Conter intim ação ao infrator para pagar os tributos, m ultas e acréscim os devidos, ou 

apresentar defesa e provas no prazo previsto de 30 (trinta) dias;
VIII. Assinatura do autuante aposta sobre a indicação de seu cargo ou função;
IX. Assinatura do próprio autuado ou infrator, ou de representante, m andatário ou preposto, 

ou da menção da circunstância de que houve im possib ilidade ou recusa de assinatura.
§ I o . As om issões ou incorreções do auto de infração não acarretarão nulidade quando do 

processo constar elem entos suficientes para a determ inação da infração e do infrator.
§ 2o. A assinatura do autuado não constitu i form alidade essencial à validade do auto de 

infração; não im plica confissão, nem a sua falta ou recusa agravará a pena.
§ 3o. Havendo reformulação ou alteração do auto de infração, será devolvido o prazo para 

pagamento e defesa do autuado.
§ 4o. A lavratura de auto de infração compete privativam ente ao Agente Fiscal.
§ 5o. O cancelam ento ou arquivam ento do auto de infração depende de despacho fundam entado 

de autoridade competente.
Art. 64. Não sendo possível a intim ação na forma do inciso IX, do art. 63 ap licar-se-á o disposto 

no art. 41, am bos desta Lei.

CAPÍTULO VI 
DA CONSULTA

Art. 65. Ao contribu inte ou responsável, ou a qualquer pessoa que tenha legítimo interesse na 
situação relacionada com a legislação tributária, é assegurado o d ireito de consulta sobre interpretação 
e aplicação da legislação tributária municipal, desde que protocolada antes do início da ação fiscal e 
com obediência às normas adiante estabelecidas.

Art. 66. A consulta será form ulada através de petição dirig ida ao responsável da unidade 
adm in istrativa, com a apresentação clara e precisa de todos os elem entos ind ispensáveis ao 
entendimento da situação de fato e com a indicação dos d ispositivos legais aplicados, instru ída, se 
necessário, com os documentos.

Parágrafo único. O consulente deverá e lucidar se a consulta versa sobre hipótese em relação a 
qual ocorreu o fato gerador da obrigação tributária, e, em caso positivo, a sua data.

Art. 67. Nenhum procedimento fiscal será instaurado contra o contribu inte responsável 
relativam ente à espécie consultada, a partir da apresentação da consulta, até o v igésim o dia 
subseqüente à data da ciência da resposta.

Art. 68. A resposta à consulta formulada será efetuada pelo responsável do órgão 
correspondente, no prazo de até 90 (noventa) dias.

Parágrafo ún icpXPoderá  ser solicitada a em issão de parecer e a realização de diligências, 
hipótese em que o ^ ra zo  referido no caput será interrompido, começando a flu ir no dia em que o 
resultado das djj^encias ou pareceres, for recebido pela autoridade competente.
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Art. 69. Não produzirá efeito a consulta formulada:
I. Em desacordo com o disposto no art. 66 desta Lei;
II. Por quem  estiver sob procedimento fiscal instaurado para apurar fatos que se relacionem  

com a matéria consultada;
III. Por quem tiver sido intimado a cum prir obrigação relativa ao fato objeto da consulta;
IV. Quando o fato já tiver sido objeto de decisão, anterior, ainda não modificada, proferida 

em consulta ou litígio, em que tenha sido parte o consulente;
V. Quando o fato estiver defin ido ou declarado claram ente em disposição literal da lei 

tributária.
VI. Quando não descrever, completa e exatam ente, a hipótese a que se referir ou não 

contiver os elem entos necessários à solução, salvo se a inexatidão ou om issão for 
escusável a critério da autoridade julgadora.

Parágrafo único. Nos casos previstos neste artigo, a consulta será declarada ineficaz, 
term inado o seu arquivamento.

Art. 70. Quando a resposta à consulta confirm ar a exig ib ilidade de obrigação tributária, cujo fato 
gerador já  tiver ocorrido, a autoridade ju lgadora intim ará o consulente para ciência da decisão. O 
consulente terá o prazo de 20 (vinte) dias para regu larizar a situação, objeto da consulta, findo os 
quais ficará su je ito à ação fiscal e às penalidades cabíveis.

Parágrafo único. Não cabe pedido de reconsideração ou recurso de decisão proferida em 
processo de consulta.

CAPÍTULO VII 
DO PROCESSO ADM INISTRATIVO TRIBUTÁRIO  

Seção I

Das Normas Gerais
Art. 71. Fica assegurada, ao contribuinte, responsável, autuado ou interessado, a plena garantia 

ampla de defesa e prova, sendo o ju lgam ento dos atos e defesas de competência:
I. Em primeira instância, do responsável pela D iretoria competente da Secretaria Municipal

de Finanças;
II. Em segunda instância, do Conselho Municipal de Contribu intes (CMC).
Parágrafo único. Enquanto não for constitu ído o Conselho Municipal de Contribu intes, o 

Secretário de Finanças decidirá em segunda instância.
Art. 72. O Conselho Municipal de Contribu intes (CMC) será composto por quatro membros:

I. Dois m em bros da Prefeitura sendo um da Secretaria Municipal de Finanças indicados pelo
Prefeito;

II. Dois representantes da sociedade civ il organizada, indicados prefeito preferencialmente
escolh idos entre indicações de órgãos c lassistas representante de setores da indústria, 
com ércio ou serviços;

§ 1°. Os com ponentes do Conselho Municipal de Contribu intes não serão rem unerados para o 
exercício dessa função, salvo os representantes da sociedade que receberão ajuda de custo pela 
participação das reuniões, com valor fixado em decreto do Prefeito.

§ 2o. As normas do Conselho Municipal de Contribu intes serão regulam entadas por decreto.

§ 3o. O m andato dos componentes do Conselho Municipal de Contribu intes será de um ano, com 
direito a uma recondução.

§ 4 o. Para cada membro efetivo será nomeado um membro suplente.

Art. 73. A  inte^pósição de impugnação, defesa ou recurso independe de garantia de instância.
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Art. 74. Poderão ser restitu ídos os documentos apresentados pela parte, m ediante recibo, desde 
que não prejudiquem  a decisão, exig indo-se a sua substitu ição por cópias autenticadas por serv idor 
municipal.

Art. 75. Quando, no decorrer do processo de uma ação fiscal, forem apurados novos fatos, 
envolvendo a parte ou outras pessoas, ser-lhes-á marcado novo ou igual prazo para apresentação de 
defesa, no mesmo processo.

Art. 76. As decisões do Conselho Municipal de Contribu intes poderão ser revistas pelo Prefeito, 
mediante representação do Secretário de Finanças quando forem contrárias a adm in istração municipal 
e cumulativamente:

I. V io larem  disposição literal de lei;
II. Forem opostas as decisões pacificadas pelo Poder Judiciário;
III. Forem contrárias a d isposição da Constitu ição Federal ou as normas gerais de direito 

tributário;
IV. V io larem  direito adquirido, ato juríd ico  perfeito ou coisa ju lgada;
V. Prejudicarem  interesse público em favor de particular.

Seção II 

Da Im pugnação

Art. 77. O suje ito passivo poderá im pugnar a exigência fiscal, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da notificação do lançamento ou da intim ação do auto de infração, m ediante petição escrita, 
instruída com os documentos comprobatórios necessários.

§ I o. A petição de que trata o caput poderá ser feita por meio eletrônico, conforme d ispuser o 
regulamento.

§ 2o. A reclam ação suspende a exig ib ilidade do crédito tributário.
§ 3o. O im pugnante poderá fazer-se representar por procurador legalm ente constitu ído.
Art. 78. A im pugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento e mencionará:
I. A autoridade ju lgadora a quem é dirig ida;
II. A qualificação do im pugnante e o número de inscrição no cadastro fiscal do Município se 

houver;
III. A identificação da notificação de lançamento, do auto de infração ou do termo de 

apreensão;
IV. A perfeita identificação do imóvel a que se refere o lançamento im pugnado se for o caso;
V. Os m otivos de fato e de direito em que se fundam entam  os pontos de discordância e as 

razões e provas que possuir;
VI. As d iligências que o im pugnante pretenda sejam  efetuadas, desde que justificada a sua 

necessidade;
VII. O objetivo visado, form ulado de modo claro e preciso.
Parágrafo único. Considera-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressam ente 

contestada pelo impugnante.
Art. 79. Protocolada a impugnação, o processo será encam inhado à D iretoria competente para 

manifestação e contrarrazões.
§ I o. As impugnações apresentadas, dependendo da natureza do tributo questionado serão 

apreciadas pelo órgão de Fiscalização Tributária.
§ 2o. A repartição competente poderá determ inar a revisão de ofício do lançam ento impugnado.
Art. 80. A  autoridade ju lgadora proferirá despacho, resolvendo todas as questões debatidas, 

declarando a procedência ou^m riprocedência da impugnação.
Art. 81. A decisão^ontrária  à Fazenda Municipal estará sujeita a um único reexame necessário, 

com efeito suspensiye f quando o crédito fiscal for reduzido ou cancelado, em montante igual ou 
superior ao estabe léado no art. 82, I, desta Lei.
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Parágrafo único. O reexame necessário será apreciado pela autoridade im ediatam ente superior 
àquela que houver proferido a decisão reexam inada.

Seção III 

Do Recurso
Art. 82. Das decisões de primeira instância, cabe recurso ao Conselho Municipal de Contribu intes

(CMC).
I. De ofício, quando as decisões forem contrárias à Adm in istração Fazendária e o valor dos

créditos for igual ou superior a vinte vezes o valor de que trata o art. 17.
II. Pelo su je ito passivo, dentro de 30 (trinta) dias, contados da notificação ou ciência da

decisão de primeira instância.
Parágrafo único. O recurso poderá ser interposto contra toda a decisão ou parte dela.

Seção IV 

Da Execução das Decisões
Art. 83. São defin itivas:
I. As decisões finais de primeira instância não suje itas ao recurso de ofício, e quando

esgotado o prazo para recurso vo luntário, sem que esse tenha sido interposto;
II. As decisões fina is de segunda instância.
§ I o. Tornar-se-á defin itiva, desde logo, a parte da decisão que não tenha sido objeto de 

recurso, nos casos de recurso vo luntário parcial.
§ 2o. Nos casos de decisão contrária à Fazenda Municipal, sendo declarado extinto o processo 

em decorrência da não interposição de recurso vo luntário por parte da autoridade competente, esta 
responderá pelo dano causado, observando-se o disposto nos arts. 93, 94 e 95 desta Lei.

Art. 84. Transitada em ju lgado adm in istrativam ente a decisão desfavorável ao contribuinte, 
responsável, ou autuado, o processo será remetido ao setor competente, para a adoção das seguintes 
providências, quando cabíveis:

I. Intim ação do contribuinte, do responsável, do autuado, para que recolha os tributos e
m ultas devidas, com seus acréscim os, no prazo de 30 (trinta) dias;

II. Conversão em renda das im portâncias depositadas em dinheiro;
III. Remessa para a inscrição e cobrança da dívida;
IV. Liberação dos bens, mercadorias, livros ou documentos apreendidos ou depositados.
Art. 85. Transitada em ju lgado adm in istrativam ente a decisão favorável ao contribuinte, 

responsável ou autuado, o processo será rem etido ao setor competente para restitu ição dos tributos e 
penalidades porventura pagos.

Art. 86. Os processos som ente poderão ser arquivados com o respectivo despacho da autoridade 
competente.

Parágrafo único. Os processos encerrados serão m antidos pela Fazenda Municipal, pelo prazo de 
5 (cinco) anos da data do despacho de seu arquivam ento, após o que serão inutilizados.

CAPÍTULO VIII 
DOS DIREITOS DO CONTRIBUINTE

Seção I 

Dos Direitos
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I. Igualdade de tratam ento, com respeito e urbanidade, em qualquer repartição
adm inistrativa ou fazendária do Município;

II. Acesso aos dados e informações, de seu interesse, reg istrados nos sistem as de
tributação, arrecadação e fisca lização, e o fornecim ento de certidões, se so licitadas;

III. Efetiva educação tributária e a orientação sobre procedimentos adm in istrativos;
IV. Identificação do serv idor nas repartições adm in istrativas e fazendárias e nas ações

fiscais;
V. Apresentação de ordem de serviço nas ações fiscais, d ispensada essa nos casos de

flagrantes e irregularidades constatadas pelo fisco, nas correspondentes ações fiscais
continuadas nas em presas inclusive;

VI. recebimento de comprovante detalhado dos documentos, livros e m ercadorias entregues
à fisca lização ou por ela apreendidos;

VII. inform ação sobre os prazos de pagamento e reduções de multa, quando autuado;
Faculdade de, independentemente do pagamento de taxas, apresentar petição aos
órgãos públicos para defesa de dire itos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

VIII. Obtenção de certidões em repartições públicas para defesa de d ire itos e esclarecim ento
de  situações de seu interesse, observado o prazo de 15 (quinze) d ias pela autoridade
competente para fornecim ento das inform ações e certidões solicitadas;

IX. Am pla defesa no âm bito do processo adm in istrativo e jud ic ia l e a reparação dos danos
causados aos seus direitos;

Parágrafo único. Na hipótese de recusa da exib ição de mercadorias, livros e documentos, a 
fisca lização poderá lacrar os móveis ou depósitos em que possive lm ente eles estejam , lavrando termo 
desse procedimento, do qual deixará cópia com o contribuinte, solicitando, de imediato, à autoridade 
adm in istrativa a que estiver subordinada as providências necessárias para que se faça a exib ição 
judicia l.

Art. 88. O contribu inte tem dire ito de gerir seu próprio negócio, sob o regime da livre in iciativa, 
sendo vedada a divulgação, para qualquer fim , por parte da Fazenda Municipal ou de seus funcionários, 
de qualquer informação, obtida em razão do ofício, sobre a situação econôm ica ou financeira dos 
suje itos passivos ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus negócios e atividades.

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo os casos previstos no Código Tributário 
Nacional e os de requisição regular da autoridade jud ic iá ria  no interesse da justiça.

Art. 89. A Adm inistração Municipal assegurará aos suje itos passivos o pleno acesso às 
.formações acerca das normas tributárias e da interpretação que oficia lm ente lhes atribua.

Parágrafo único. Em função do disposto neste artigo, o Poder Executivo deverá d ivu lgar através 
da internet, ou em publicações periódicas, a legislação tributária do Município, inform ações gerais 
sobre os tributos exig idos e respostas sobre perguntas genéricas de interesse geral.

Art. 90. A Adm in istração Pública não poderá impor ao contribu inte obrigações que decorram  de 
fatos alcançados pela prescrição.

Art. 91. O contribu inte, sempre que encontrar inexatidão nos seus dados cadastra is à qual não 
deu causa, poderá ex ig ir sua imediata correção, sem quaisquer ônus, devendo o órgão competente 
providenciá-la no prazo de 10 (dez) dias e com unicar a alteração ao requerente no prazo de 30 (trinta) 
dias.

Art. 92. Os d ire itos previstos nesta Lei não excluem  outros decorrentes de tratados ou 
convenções, da legislação ordinária, de regulamentos expedidos pelas autoridades competentes, bem 
como os que derivem  da analogia, dos costum es e dos princípios gerais do direito.

CAPÍTULO IX
DA RESPONSABILIDADE DOS AGENTES FISCAIS TRIBUTÁRIOS

Art. 93. O agent^ ffsca l tributário que, em função do cargo exercido, tendo conhecimento de 
infração à legislação^tríbutária, de ixar de lavrar e encam inhar o auto de infração com petente será
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responsável pecuniariam ente pelo prejuízo causado à Fazenda Municipal, desde que a om issão por dolo 
e a responsabilidade sejam  apuradas enquanto não extinto o d ire ito da Fazenda Municipal.

§ I o. Igualm ente será responsável a autoridade ou serv idor público que, dolosam ente, de ixar de 
dar andam ento aos processos adm in istrativos tributários, ou quando o fizer fora dos prazos 
estabelecidos, ou m andar arqu ivá-los antes de findos e sem causa justificada e não fundam entado o 
despacho na legislação vigente à época da determ inação do arquivam ento.

§ 2o. A responsabilidade, no caso deste artigo, é pessoal e independente do cargo ou função 
exercido, sem preju ízo de outras sanções adm in istrativas e penais cabíveis à espécie.

Art. 94. Nas hipóteses previstas no art. 93 desta Lei, ao responsável, e, se mais de um houver, 
independentemente uns dos outros, será com inada a pena de multa de valor igual à aplicável ao 
contribuinte, responsável ou infrator, sem prejuízo da obrigatoriedade do recolh im ento do tributo.

§ I o. A pena prevista neste artigo será imposta pela autoridade adm in istrativa competente, por 
^eio de despacho no processo adm in istrativo relativo à apuração de responsabilidade do servidor 

jblico, observando-se o princípio do contraditório e da ampla defesa.
§ 2o. Na hipótese do valor da multa e tributos não arrecadados por culpa do serv idor público ser 

superior a 10% (dez por cento) do total percebido m ensalm ente por ele a títu lo  de remuneração, o 
responsável pela unidade adm in istrativa de Finanças determ inará o recolh im ento parcelado, de modo 
que de uma só vez não seja recolhida im portância excedente àquele lim ite.

Art. 95. Consideradas as circunstâncias especia is em que foi praticada a om issão do agente 
fiscal, ou os m otivos por que deixou de promover a arrecadação de tributos conform e fixados em 
regulamento, o responsável pela unidade adm in istrativa de Finanças, após a aplicação de multa, 
poderá d ispensá-lo do pagamento desta.

CAPITULO X 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 96. A expressão "Fazenda Municipal", sem outra qualificação, quando empregada nesta Lei, 
abrange a Fazenda Pública do Município.

Art. 97. Os prazos fixados nesta Lei ou na legislação tributária  serão contínuos, exclu indo-se, na 
sua contagem , o dia de início e inclu indo-se o do vencimento.

Parágrafo único. Os prazos só se in iciam  ou vencem  em dia de expediente normal na repartição 
n que tram ite o processo ou deva ser praticado o ato.

Art. 98. O Poder Executivo Municipal expedirá, por decreto, dentro de 90 (noventa) dias da 
entrada em v igor desta Lei, a regulamentação relativa a cada um dos tributos, quando for o caso, sem 
prejuízo da obrigatoriedade de seu recolhimento.

LIVRO II
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 99. Esta Lei Com plem entar dispõe sobre fatos geradores, contribu intes, responsáveis, base 
de cálculo, a líquotas, lançamento e arrecadação de cada tributo, d iscip linando a aplicação de 
penalidades e a concessão de isenções.

Art. 100. Ap licam -se, às reiaçpes entre a Fazenda Municipal e os contribu intes, as normas 
gerais, de d ire ito tributárioy eonstantes desta Lei e do Código Tributário Nacional.

Art. 101. Com põeni 3 S istema Tributário do Município:
I. Imposto^;

1 a) sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
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b) sobre Transm issão "Inter Vivos", a qualquer títu lo, por ato oneroso de bens im óveis, por 
natureza ou acessão física, e de dire itos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como a 
cessão de dire itos à sua aquisição;

1 c) sobre Serv iço de Qualquer Natureza.
II. Taxas decorrentes do efetivo exercício do poder de polícia adm in istrativa:

a) de Fiscalização da Licença para Localização e Funcionamento;
b) de Fiscalização da Licença para o Exercício da Ativ idade de Com ércio Am bulante

ou Eventual;
c) de Fiscalização da Licença para Execução de Obras de Construção C ivil e

S im ilares;
d) de Fiscalização da Licença para a Ocupação e Permanência em áreas, nas Vias,

Logradouros e Passeios Públicos e Feiras Livres;
e) de Fiscalização da Licença de Funcionamento de Vig ilância Sanitária;
f) de Fiscalização da Licença de Publicidade e Propaganda.

III. Taxas decorrentes da utilização, efetiva ou potencial, de serv iços públicos, específicos e 
d iv is íve is, prestados aos contribu intes ou postos à sua disposição, referente à coleta de 
lixo, Limpeza, manutenção e conservação das v ias e logradouros públicos;

IV. Contribu ição de Melhoria.
V. Contribu ição para custeio do serviço de ilum inação pública, art. 149-A, Constituição 

Federal de 1988.
Art. 102. Para serviços cuja natureza não comporte a cobrança de taxas serão estabelecidos, 

pelo Executivo, preços e tarifas públicas, conforme d ispuser a legislação.

TÍTULO II 
DOS IMPOSTOS 

CAPÍTULO I
DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADL E TERRITORIAL URBANA

E PREDIA

Seção I

Do Fato Gerador e do Contribuinte
Art. 103. O imposto sobre a propriedade predial e territoria l urbana tem como fato gerador a 

propriedade, o dom ínio útil ou a posse de bem imóvel localizado na zona urbana do Município, 
observando-se o disposto no art. 105. O imposto de que trata este artigo poderá:

I. Ser progressivo no tempo em razão do valor do imóvel;
II. Ter a líquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel;
III. Ser progressivo no tempo em razão do solo urbano não ser edificado, estar subutilizado 

ou não utilizado, para promover seu adequado aproveitamento, nos term os do Art. 182, 
§4°, da Constituição Federal de 1988;

Parágrafo único. Consídera-se ocorrido o fato gerador, para todos os efe itos legais, em I o de 
janeiro de cada ano.

Art. 104. O contribu inte do imposto é o proprietário, o titu la r do dom ínio útil ou o possuidor do 
bem imóvel, a qualquer título.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas.
Art. 105. As zonas urbanas, para os efe itos deste imposto, são aquelas fixadas por lei, nas quais 

existam  pelo menos dois dos seguintes m elhoramentos, constru ídos ou m antidos pelo Poder Público:
I. Meio fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;
II. Abastecim ento de água;
III. S istem â de esgotos sanitários;
IV. Redede ilum inação pública, com ou sem posteamento para d istribu ição dom iciliar;
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V. Escola primária ou posto de saúde, a uma distância m áxim a de três qu ilôm etros do 
imóvel considerado.

Parágrafo único. São consideradas zonas urbanas as áreas urban izáveis, ou de expansão 
urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, ao 
comércio ou à indústria, mesmo que localizados fora das zonas defin idas no caput deste artigo.

Art. 106. O imposto também  é devido pelos proprietários, titu lares de dom ínio útil ou 
possuidores, a qualquer título, de bem imóvel localizado fora da zona urbana, que seja utilizado como 
sítio ou chácara de recreio, ainda que não possua os m elhoram entos previstos no art. 106.

Art. 107. O imposto não é devido pelos proprietários, titu lares de dom ín io útil ou possuidores, a 
qualquer títu lo, de bem imóvel localizado na zona rural do Município, ainda que possua edificações 
comerciais, industria is ou residenciais, cuja destinação econôm ica seja agropecuária.

Art. 108. O imposto não é devido pelos proprietários, titu lares de dom ín io útil ou possuidores, a 
aualquer títu lo, de imóvel que, mesmo localizado na zona urbana, seja utilizado, com provadam ente, 

i exploração extrativa vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustria l.
§ I o. A não incidência se lim itará à área efetivam ente utilizada nos fins indicados no artigo. A 

parcela eventualm ente não utilizada estará suje ita ao imposto.
§ 2o. Para fru ir do benefício previsto neste artigo o contribu inte deverá:
I. Requerê-lo na forma do art. 134 e parágrafo único;
II. Juntar ao requerimento comprovante de:
1 a) cadastro de produtor rural;

b) pagamento do Imposto Territorial Rural.
Art. 109. Os im óveis utilizados para ativ idades industria is ou com ercia is, mesmo não integrando 

loteamentos aprovados, serão considerados como pertencentes à zona urbana, para fins de incidência 
do imposto.

Seção II 

Da Base de Cálculo e da Alíquota
Art. 110. A base de cálculo do imposto é o va lor venal do bem imóvel, ao qual se aplicam  as 

alíquotas de:
I. Imóvel sem edificação: 2 % (dois por cento);
II. Imóvel com edificação: 1,0% (um por cento).
Parágrafo único. Os im óveis cuja área edificada seja inferior a 20% (vinte por cento) da área do 

terreno serão tributados pela alíquota discip linada no inciso I deste artigo.
Art. 111. Na determ inação do valor venal dos im óveis não serão considerados:
I. O valor dos bens móveis neles m antidos em caráter perm anente para efeito de sua

utilização, exploração, aform oseam ento ou comodidade;
II. As vinculações restritivas do d ireito de propriedade e o estado de comunhão;
III. O va lor das construções, nas hipóteses previstas nos incisos I a III do art. 112.
Art. 112. Para os efe itos deste imposto, considera-se sem edificação o imóvel que contenha:
I. Construção provisória que possa ser removida sem destru ição ou alteração;
II. Construção em ruínas, em demolição, condenada ou interditada;
III. Construção que a autoridade competente considere inadequada, quanto à área ocupada,

para a destinação ou utilização pretendida.
Parágrafo único. Em qualquer caso, os terrenos com edificações irregu lares perante o órgão de 

controle urbano do Município e perante o cadastro im obiliário serão tributados com a a líquota prevista 
no inciso I do art. 110.

Art. 113. O valor venal do imóvel será determ inado mediante os seguintes critérios:
I. Tratando-se de imóvel sem edificações, pela m ultip licação de sua área, ou de sua parte

ideal, oéío valor do metro quadrado do terreno, aplicados os fatores de correção;
II. Tratando-se de imóvel com edificações, pela soma do va lor do terreno, ou de sua parte

iphíal, obtido nas condições fixadas no inciso anterior, com o das edificações, sendo o
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valor destas o resultante da m ultip licação da área constru ída pelo va lor unitário do 
metro quadrado de construção correspondente ao tipo e padrão, ap licados os fatores 
de correção.

Parágrafo único. No caso de im óveis com edificações irregulares, o va lor venal será determ inado 
na forma do inciso II deste artigo, combinado com I do art. 110.

Art. 114. Constitu i instrumento para apuração da base de cálculo do imposto sobre a 
propriedade predial e territoria l urbana, a planta genérica de valores contendo:

I. Os critérios para avaliação dos terrenos e edificações;
II. Os valores unitários do metro quadrado de terreno, de acordo com a localização;
III. Os valores unitários do metro quadrado de edificação, segundo o tipo e o padrão desta;
IV. Os fatores de correção e respectivos critérios de aplicação.
Parágrafo único. Não sendo editada nova planta de valores, a base de cálculo de que trata este 

artigo será atualizada, anualmente, de acordo com o disposto no artigo 6o. desta Lei.
Art. 115. O imposto incidirá sobre as construções concluídas, independentem ente da concessão 

da "Certidão de Conclusão de Obra" ou "Habite-se".

Seção III 

Da Inscrição
Art. 116. A  inscrição no Cadastro Fiscal Im obiliário é obrigatória, devendo ser promovida, 

separadamente, para cada bem imóvel de que o contribu inte seja proprietário, t itu la r do dom ínio útil 
ou possuidor, a qualquer título, mesmo que seja beneficiado por im unidade ou isenção.

Parágrafo único. Tratando-se de imóvel sem edificações, são su je itas a uma só inscrição, 
requerida com a apresentação de planta ou croqui:

I. As g lebas sem quaisquer m elhoramentos;
II. As quadras ind ivisas das áreas arruadas.
Art. 117. O contribu inte é obrigado a promover a inscrição ou sua alteração, em form ulário 

próprio, no qual, sob sua responsabilidade, declarará os dados e inform ações exig idos pelo Município, 
pertinentes ao imóvel, nos seguintes prazos e situações:

I. Tratando-se de imóvel sem edificações:
a) de 30 (trinta) dias, contados da:

1. Convocação eventualm ente feita pela Prefeitura;
2. Demolição ou perecimento das edificações ou construções existentes no 

terreno;
b) de 90 (noventa) dias, contados da:

1. Aquisição ou promessa de compra do terreno;
2. Posse do terreno exercida a justo  título.

II. Tratando-se de imóvel com edificações:
a) de 30 (trinta) dias, contados da:

1. Convocação eventualm ente feita pela Prefeitura;
2. Conclusão ou ocupação da construção;

b) de 90 (noventa) dias, contados da:
1. Aquisição ou promessa de compra da edificação;
2. Posse da edificação exercida a justo  título.

Art. 118. Os responsáveis pelo parcelam ento do solo ficam  obrigados a fornecer, até 31 de 
outubro de cada ano, ao Cadastro Fiscal Im obiliário, relação dos lotes que tenham  sido alienados 
defin itivam ente, ou mediante com prom isso de compra e venda, apresentando cópia das respectivas 
m atrícu las do Registro de Imóveis, ou contrato de compra e venda dos im óveis já  com ercia lizados e 
seus respectivos endereços para correspondência, a fim  de ser feita a devida anotação no Cadastro.

Art. 119. Os responsáveis pelas edificações em condom ínio ficam  obrigados a fornecer, dentro 
de 30 (trinta) d ias da^data da expedição do "habite-se", ao Cadastro Fiscal Im obiliário, cópia da 
institu ição e espectfkíação de condom ínio inscrita no Registro de Imóveis com petente e cópia das
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m atrículas do Registro de Imóveis ou contrato de compra e venda dos im óveis já com ercia lizados e 
respectivos endereços para correspondência dos adquirentes das unidades autônomas.

Art. 120. O contribu inte om isso será inscrito de ofício, observado o disposto no art. 130.
Parágrafo único. Equipara-se ao contribu inte om isso o que apresentar form ulário de inscrição 

com informações falsas, erros ou om issões dolosas, sem preju ízo das dem ais penalidades cabíveis.

Seção IV 

Do Lançamento
Art. 121. O imposto será lançado anualmente, observando-se o estado do imóvel na data de 

ocorrência do fato gerador.
§ I o Tratando-se de construções conclu ídas durante o exercício, novo lançam ento do imposto 

cobre a edificação será feito pro rata a partir da data em que a unidade competente exped ir o 
.rtificado de regularização pertinente, ou àquele em que a mesma seja parcial ou tota lm ente ocupada 

ou ainda que esteja em condições de habitabilidade dispensando-se a fração de um mês.
§ 2o Tratando-se de construções dem olidas durante o exercício, novo lançam ento do imposto 

será feito pro rata a partir da data de protocolo do requerimento de alteração cadastral, ressalvada a 
comprovação da veracidade das informações pelo órgão de cadastro imobiliário.

Art. 122. O im posto será lançado em nome do contribuinte que constar da inscrição.
§ 1°. No caso de imóvel objeto de com prom isso de compra e venda, o lançam ento será efetuado 

em nome do prom itente vendedor e do com prom issário comprador, com responsabilidade solidária.
§ 2o. Tratando-se de imóvel que seja objeto de enfiteuse, usufruto ou fideicom isso, o 

lançamento será feito em nome do enfiteuta, do usufrutuário, do fiduciário, ou de qualquer outro que 
tenha d ire ito real sobre o imóvel.

Art. 123. Nos casos de propriedade em comum, o imposto será lançado em nome de um dos co- 
proprietários, sem preju ízo da responsabilidade solidária dos dem ais pelo pagamento do tributo.

Art. 124. O lançam ento do imposto será distinto, um para cada unidade autônoma, ainda que 
contíguas ou v iz inhas e de propriedade do mesmo contribuinte.

§ I o. Nos casos de loteamentos, desm em bram entos, desdobros e outros da espécie, já  inscritos 
no Registro de Imóveis, o lançamento do imposto será individualizado por lote, independentem ente de 
estarem  aprovados pela Prefeitura.

§ 2°. Os lançam entos de que trata o § I o deste artigo não geram quaisquer d ire itos relativos ao 
h- rcelamento do solo e ao d ire ito de construir, sem o cum prim ento da leg islação pertinente, 
restring indo-se apenas, aos efeitos tributários.

§ 3o. Relativam ente a cada unidade autônoma, o contribu inte será identificado, para efe itos 
fiscais, pelo número de inscrição no Cadastro Fiscal Imobiliário.

Art. 125. Enquanto não extinto o d ire ito da Fazenda Municipal, o lançamento poderá ser revisto, 
de ofício, aplicando-se, para revisão, as normas gerais pertinentes.

§ I o. O pagamento da obrigação tributária objeto de lançamento anterio r será considerado 
como pagamento parcial do total devido pelo contribu inte em conseqüência de revisão de que trata 
este artigo.

§ 2o. O lançam ento retificador, resu ltante de revisão, cancela o lançam ento anterior.
Art. 126. O imposto será lançado e exig ido independentemente da regularidade juríd ica do título 

de propriedade, dom ínio útil ou posse do terreno, ou da satisfação de quaisquer exigências 
adm in istrativas para a utilização do imóvel.

Art. 127. O aviso de lançamento será entregue no dom icílio  tributário  do contribuinte, 
considerando-se como tal o local indicado pelo mesmo.

Parágrafo único. Ano tificação  será feita por qualquer das form as adiante descritas:
I. por eú\tdt(' integral ou resum ido, afixado no local de costum e na sede da Prefeitura 

Murficipal de Timbaúba;
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II. Pessoalmente por prepostos do Município ou por via postal, entregue a familiar,
representante, preposto, inquilino ou empregado do contribu inte, bem como nas 
portarias de edifícios ou de em presas;

III. C itação por correio eletrônico.

Seção V  

Da Arrecadação
Art. 128. O imposto será pago de uma só vez ou parceladamente, na forma e nos prazos 

regulamenta res.
Parágrafo único. Em caso de pagamento em parcelas, o número delas será dé no m áxim o 10 

(dez) observando-se entre o vencim ento de uma e outra, intervalo não inferior a 30 (trinta) dias.
Art. 129. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder desconto, de até 10 % (dez por cento) 

jb re o imposto lançado, para ser utilizado pelo contribu inte que optar por pagamento em parcela 
única, desde que efetuado no prazo específico, constante da notificação.

Art. 130. O pagamento do imposto não implica no reconhecim ento, pela Prefeitura, para 
quaisquer fins, da legitim idade da propriedade, do dom ínio útil ou da posse do imóvel.

Art. 131. Aos contribu intes do imposto sem débitos de exercícios anteriores será concedido um 
desconto de até 10% (por cento) sobre o va lor lançado para o exercício, independentem ente da forma 
de pagamento adotada pelo contribuinte.

Parágrafo único. Considera-se ad im plente para os fins do d isposto no caput deste artigo, os 
contribu intes que estiverem  em situação regular referente a parcelam ento de déb itos anteriores.

Seção VI 

Da Imunidade
Art. 132. Para o reconhecim ento de imunidades, as pessoas ju ríd icas deverão comprovar:

1 a) ato constitutivo devidamente registrado;
b) utilização do imóvel para os fins estatutários;
c) funcionam ento regular;

1 d) cum prim ento das obrigações estatutárias;
2 e) propriedade do imóvel;
3 f) regular escrituração contábil e fiscal.

CAPÍTULO II
DO IMPOSTO SOBRE A TRANSM ISSÃO "INTERVIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO  

ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA E DE DIREITOS REAIS 
SOBRE IMÓVEIS, EXCETO OS DE GARANTIA, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS A SUA

AQUISIÇÃO.

Seção I 

Do Fato Gerador
Art. 133. O imposto sobre Transm issão 'In te r Vivos', a qualquer títu lo, por ato oneroso, de bens 

imóveis, por natureza ou acessão física, e de d ire itos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem 
como cessão de d ire itos a sua aquisição tem como fato gerador:

I. A transm issão dé bem imóvel por natureza ou por acessão física;
II. A transm issãõc ie  d ireitos reais sobre bens imóveis, exceto os dire itos reais de garantia;
III. A  cessãoxJe d ireitos relativos à aquisição de bens imóveis.
Art. 134. O iprfxisto incidirá especificam ente sobre as seguintes mutações patrim oniais:
I. A cpfripra e venda, pura e condicional, e atos equivalentes;
II. A/oação em pagamento;

( A P w  Av. f - ranc ib cv/ t  i es. í  u<i M l  . n ' j 2  Cet it f  o  f-ei rfcit u v i  fc
nÕ EP: 55.880-000 - Fone: (81) 36b? HSti • t-uiie/Kax: (tí i ) 3657 í ! 11 • CNPJ. 11,3o i 870/0uú1-02



TOCANDO PARA VM FVTVRO MELHOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIROS
ESTADO DE PERNAMBUCO

III. A permuta;
IV. O mandato em causa própria, ou com poderes equivalentes, para a transm issão de bem 

imóvel e respectivo substabelecim ento, ressalvado o caso de ó m andatário receber a
escritura defin itiva do imóvel;

V. A arrematação, a adjudicação e a rem ição;
VI. As d iv isões de patrim ônio comum ou partilha, quando for atribu ído a um dos cônjuges, 

separado ou divorciado, valor de bens im óveis acima da respectiva meação, com 
pagamento da outra parte;

VII. As d iv isões para extinção de condom ínio de bem imóvel, quando for recebida por 
qualquer condôm ino quota-parte m aterial cujo valor seja m aior do que o de sua quota- 
parte ideal;

VIII. O usufruto;
IX. As rendas expressam ente constitu ídas sobre bem imóvel;
X. A  cessão de d ire itos do arrem atante ou adjudicatário, depois de assinado o auto de 

arrem atação ou adjudicação;
XI. A cessão de d ireitos decorrentes de com prom isso de compra e venda e de promessa de

cessãp;
XII. A cessão de dire itos de concessão real do uso;
XIII. A cessão de d ireitos de posse para efeito da usucapião;
XIV. A  cessão de d ireitos de usufruto;
XV. A cessão de dire itos à sucessão;
XVI. A cessão de benfeitorias e construções em terreno com prom issado à venda ou alheio;
XVII. A acessão física quando houver pagamento de indenização;
XVIII. A cessão de d ireitos possessórios;
XIX. A promessa de transm issão de propriedade, através de com prom isso devidam ente 

quitado;
XX. Incorporação ao patrim ônio de pessoa juríd ica , ressalvados os casos previstos nos incisos

I e II do art. 135;
XXI. Transferência do patrim ônio de pessoa juríd ica  para o de qualquer um de seus sócios, 

acion istas ou respectivos sucessores;
XXII. Institu ição e extinção de direito de superfície;
XXIII. Qualquer ato jud ic ia l ou extrajudicia l " in te r vivos", não especificado neste artigo, que 

importe ou se resolva em transm issão, a títu lo oneroso, de bens imóveis, exceto os de 
garantia;

XXIV. Cessão de dire itos relativos aos atos m encionados no inciso anterior.
§ I o. Será devido novo imposto:
I. Quando o vendedor exercer o d ireito de prelação;
II. No pacto de m elhor comprador;
III. Na retrocessão;
IV. Na retrovenda.
§ 2o. Equipara-se ao contrato de compra e venda, para efeitos fiscais:
I. A permuta de bens im óveis por bens e d ireitos de outra natureza, inclusive nos casos em

que a co-propriedade se tenha estabelecido pelo mesmo títu lo aquisitivo ou em bens 
contíguos;

II. A permuta de bens im óveis por outros quaisquer bens situados fora do territó rio  do
Município;

III. A transação em que se ja  reconhecido d ireito que implique transm issão de imóvel ou de

Z
 ti vos.

Seção II 

Da Não Incidência
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Art. 135. O imposto não incide sobre a transm issão de bens im óveis ou d ire itos a eles re lativos 
quando:

I. Efetuada para sua incorporação ao patrim ônio de pessoa juríd ica  em realização de
capital;

II. Decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa juríd ica;
III. No substabelecim ento de procuração em causa própria ou com poderes equivalentes que

se fizer para o efeito de receber o m andatário a escritura defin itiva do imóvel;
IV. Na retrovenda, perempção ou retrocessão, bem como nas transm issões clausu ladas com

pacto de m elhor comprador ou com issário, quando voltem  os bens ao dom ínio do
alienante, por força de estipu lação contratual ou falta de destinação do imóvel
desapropriado, não se restitu indo o imposto pago.

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e II deste artigo não se aplica quando a pessoa juríd ica 
*dquirente tenha como atividade preponderante a compra e venda de bens im óveis ou d ire itos, locação

i  bens im óveis ou arrendam ento mercantil.

Seção III 

Da Base de Cálculo e da Alíquota
Art. 136. A base de cálculo do imposto é o va lor da transm issão dos bens ou d ire itos constantes 

do respectivo instrum ento, respeitado, no m ínimo, o va lor venal do im óvel, corrig ido m onetariam ente à 
data da transm issão.

§ I o. O va lor venal do imóvel urbano é aquele definido pela planta genérica de valores do 
município, no dia I o de jane iro  de cada exercício.

§ 2o. O valor venal do imóvel rural é aquele declarado para fins de incidência do Imposto sobre 
a propriedade rural, acrescido das benfeitorias existentes.

§ 3°. Na arrem atação ou leilão e na adjudicação de bens imóveis, a base de cálculo será o preço 
pago, respeitando o valor m ínimo de que trata o caput deste artigo.

§ 4°. Nas tornas ou reposições a base de cálculo será o valor da fração ideal superior à meação 
ou à parte ideal, respeitado proporcionalmente o valor m ínim o de que trata o artigo.

§ 5o. Nas rendas expressam ente constitu ídas sobre imóveis, a base de cálcu lo será o valor do 
negócio ou 30% do valor venal do bem imóvel, se maior.

§ 6o. Na concessão real de uso, a base de cálculo será o valor do negócio ju ríd ico  ou 40% 
q u a ren ta  por cento) do valor venal do bem imóvel, se maior.

§ 7o. No caso de cessão de dire itos de usufruto a base de cálculo será o valor do negócio 
juríd ico  ou 70% (setenta por cento) do valor venal do bem imóvel, se maior.

§ 8o. No caso de acessão física, a base de cálculo será o valor da indenização ou o va lor venal 
da fração ou acréscim o transm itido, se maior.

§ 9. A im pugnação do valor fixado, como base de cálculo do imposto, será endereçada à 
repartição m unicipal que efetuar o cálculo, acompanhada de laudo técnico de avaliação devidam ente 
fundamentada.

Art. 137. Para o cálcu lo do imposto serão aplicadas as seguintes alíquotas:
I. Nas transm issões, exclusivam ente residenciais, objeto de financiam ento pelo S istema

Financeiro de Habitação:
a) 0,5%  (cinco décim os por cento) sobre o valor efetivam ente financiado;
b) 2% (dois por cento) sobre o valor restante ou não financiado;

II. Nas dem ais transm issões 2% (dois por cento).

/  Seção IV

y '  Do Contribuinte e do Responsável
A rt.138. São cjafrtribuintes do imposto:
I. O cessionário ou adquirente dos bens ou dire itos cedidos ou transm itidos;
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II. Na permuta, cada um dos permutantes;
III. Os mandatários.
Art. 139. Ficam solidariam ente responsáveis, nas transm issões que se efetuarem  sem o 

pagamento do imposto devido, o transm itente, o cedente, o perm utante e o m andante, conforme o 
caso.

Seção V 

Da Arrecadação
Art. 139. O imposto será pago até a data do ato da lavratura do instrum ento de transm issão dos 

bens im óveis e d ire itos a eles relativos, exceto nos seguintes casos:
I. na transferência de imóvel a pessoa juríd ica  ou desta para seus sócios ou acion istas, ou

respectivos sucessores, dentro de 30 (trinta) dias contados da data da assem bléia;
II. na transferência de imóvel de pessoa juríd ica  para seus sócios, ou acion istas, ou

respectivos sucessores, desde que pessoa física, dentro de 30 (trin ta) dias contados da 
data da lavratura da escritura;

III. na arrematação, em leilão ou hasta pública, na adjudicação ou na rem ição, dentro de 30
(trinta) d ias contados da data em que tiver sido assinado o respectivo auto ou deferida 
adjudicação, ainda que exista recurso pendente;

IV. na acessão física, o recolh im ento do imposto será efetuado até a data do pagamento da
indenização;

Art. 140. Nos dem ais atos jud ic ia is, dentro de 30 (trinta) dias, contados da publicação da 
sentença que reconheceu o direito, ainda que exista recurso pendente.

Art. 141. Nas promessas ou com prom issos de compra e venda, devidam ente averbados no 
Registro de Imóveis, é facultado efetuar-se o pagamento do imposto a qualquer tempo, desde que 
dentro do prazo fixado para o pagamento do preço do bem imóvel.

§ I o. Optando-se pela antecipação a que se refere este artigo, tom ar-se-á por base o valor total 
da transação do bem imóvel na data em que for efetuada a antecipação, ficando o contribu inte 
exonerado do pagamento do imposto sobre o acréscim o do valor verificado no m omento da escritura 
definitiva.

§ 2o. Verificada a redução do valor, não se restitu irá a diferença do imposto correspondente.
Art. 142. O imposto, uma vez pago, só será restitu ído quando:
I. Da não efetivação do ato por força do qual foi pago;
II. Da anulação de transm issão decretada pela autoridade jud ic iária , em decisão definitiva;
III. Da nulidade do ato juríd ico;
IV. Da rescisão de contrato e desfazim ento da arrematação, com fundam ento no Código 

Civil.
Art. 143. Não se restitu irá o imposto pago:
I. quando houver subseqüente cessão da promessa ou com prom isso, ou quando qualquer

das partes exercer o d ireito de arrependim ento, não sendo, em conseqüência, lavrada 
a escritura;

II. aquele que venha perder o imóvel em virtude de pacto de retrovenda ou retrocessão.

Seção VI

Das Obrigações Acessórias
A rt.144. O contribu inte é/óbrigado a apresentar à repartição com petente da Prefeitura, quando 

solicitado, os docum entos e in fo rm ações necessários à verificação do imposto.
A rt.145. Os TabeJMes e Escrivães não poderão lavrar instrum entos, escrituras ou term os 

jud ic ia is  sem que o impósto devido tenha sido pago.
Art. 146. O s/Iabe liã e s  e Escrivães transcreverão a guia de recolh im ento do imposto nos 

instrumentos, e^emuras ou term os jud ic ia is que lavrarem , obedecida a legislação estadual pertinente.
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Seção VII 

Das Disposições Gerais
Art. 147. Os modelos de form ulários e outros documentos, inclusive e letrônicos, necessários 

fiscalização e ao pagamento do imposto serão regulamentados pelo Poder Executivo.
Art. 148. Sem pre que sejam  om issos ou não mereçam  fé as declarações ou os esclarecim ento 

prestados ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo, ou pelo terceiro legalm ente obrigadc 
mediante processo regular, a Adm in istração Pública poderá arb itrar o va lor referido no art. 136.

CAPÍTULO III 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA  

Seção I 

Do Fato Gerador, do Contribuinte e do Responsável
Art. 148. O Imposto Sobre Serv iços de Qualquer Natureza tem como fato gerador a prestaçã< 

de serviços constantes do anexo I desta Lei ainda que esses não se constituam  como atividadi 
preponderante do prestador.

§ I o . Quando uma mesma prestação envolver ativ idades diferentes, mas tributáve is peli 
Imposto Sobre Serv iços de Qualquer Natureza, o prestador deverá em itir docum ento fiscal destacadi 
para cada serviço, ressalvada as exceções previstas em regulamento.

§ 2°. Os serv iços mencionados na lista constante do Anexo I desta Lei ficam  suje itos apenas a< 
Imposto Sobre Serv iços de Qualquer Natureza, ainda que sua prestação envolva fornecim ento d< 
mercadorias, ressalvada as exceções nela expressas.

§ 3o. O im posto de que trata este artigo incide, também:
I. Sobre os serviços provenientes do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado nc

exterio r do País;
II. Sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e serv iços públicos explorado;

econom icam ente, mediante autorização, perm issão ou concessão, com o pagamentc 
de tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço.

III. Sobre os serviços públicos delegados, exercidos em caráter privado e remunerados po
preços, tarifas ou emolumentos.

§ 4°. Considera-se, tam bém, ocorrido o fato gerador no Município.
I. Nos casos em que haja no território deste Município, extensão de ferrovia, rodovia

postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação 
arrendam ento, d ireito de passagem  ou perm issão de uso, com partilhado ou não;

II. Nos casos em que haja no territó rio  deste Município, serviços de exploração de rodovic
mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, nos term os do subitem  22.01 dc 
lista de serviços do Anexo I desta Lei.

§ 5o. Para efeitos do previsto no inciso II do parágrafo anterior, a incidência do im posto a favoi 
deste Município independe da localização dos postos de pedágio, sendo o va lor devido em função dc 
extensão territo ria l da rodovia.

§6°. Os valores em moeda corrente, cobrados sob serviços m encionados na lista constante dc 
Anexo I desta Lei ficam  suje itos à atualização monetária estabelecida na forma do art. 6o e seguintes, 
desta Lei.

Art. 149. A incidência do Imposto Sobre Serv iços de Qualquer Natureza independe das seguintes 
condições:

I. Existência de estabelecimento fixo;
II. C um prim en ta/c ie  quaisquer exigências legais, regu lam entares ou adm inistrativas, 

re lativas à ^ v id a d e ,  sem preju ízo das com inações cabíveis;
III. Resultapto financeiro obtido;
IV. DesUfração dos serviços;
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V. Denom inação dada ao serviço prestado.
Art. 150. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecim ento 

prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do dom icilio do prestador, exceto nas hipóteses 
previstas no inciso I do art. 156, quando o imposto será retido e recolhido pelo tom ador do serviço.

§ I o . Considera-se estabelecim ento prestador o local onde o contribu inte desenvolva a atividade 
de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econôm ica ou 
profissional, sendo irrelevante para caracterizá-la as denom inações de sede, filia l, agência, posto de 
atendimento, sucursal, escritório de representação ou de contato ou quaisquer outras que venham  a 
ser utilizadas.

§ 2o. Indica a existência de estabelecimento, a conjugação, parcial ou total, dos seguintes 
elementos:

I. Manutenção de pessoal, material, máquinas, instrum entos e equipam entos necessários à
execução dos serviços;

II. Estrutura organizacional ou adm inistrativa;
III. Inscrição nos órgãos previdenciários;
IV. Indicação como dom icílio fiscal para efeito de outros tributos;
V. Permanência ou ânimo de perm anecer no local, para a exploração econôm ica de

ativ idade de prestação de serviços, exteriorizada através da indicação do endereço 
em impressos, form ulários ou correspondência, contrato de locação do imóvel, 
propaganda ou publicidade, ou em contas de telefone, de fornecim ento de energia 
elétrica, água ou gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto.

Seção II

Da Não Incidência
Art. 151. O im posto não incide sobre:
I. As exportações de serviços para o exterio r do País;
II. A prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos d iretores 

e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem 
como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados;

III. O valor interm ediado no mercado de títu los e valores m obiliários, o va lor dos depósitos 
bancários, o principal, juros e acréscim os m oratórios relativos a operações de crédito 
realizadas por institu ições financeiras.

§ I o. Não se enquadram  no disposto no inciso I deste artigo, os serv iços desenvo lv idos no 
Brasil, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior.

§ 2o. Para os efe itos do inciso II deste artigo, são considerados trabalhadores avulsos aqueles 
que prestam serv iços em regime de subordinação juríd ica  ou dependência h ierárquica e sem autonom ia 
profissional.

Seção III 

Do Sujeito Passivo
Art. 152. O sujeito passivo do Imposto Sobre Serv iços de Qualquer Natureza pode ser o 

contribu inte ou o responsável quando expressam ente previsto nesta Lei Complementar.
Art. 153. Contribu inte do Imposto Sobre Serv iços de Qualquer Natureza é o prestador do 

serviço. /
§ I o. O contribuinte^pode ser pessoa natural ou pessoa juríd ica , am bas obrigatoriam ente 

inscritas no Cadastro F iscá í Mobiliário.
§ 2o. Para efetfos de incidência do imposto equipara-se a pessoa ju ríd ica , inclusive para 

cum prim ento das obrigações acessórias que lhes correspondam:
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a) A pessoa física que admitir, para o exercício da sua ativ idade profissional, mais do que
três empregados ou contratados com a mesma habilitação profissional do em pregador 
ou contratante;

b) O em preendim ento institu ído para prestar serv iços com interesse econôm ico;
c) O condom ínio que prestar serviços à terceiros, não condôm inos;
d) O delegatário do Estado para a realização dos serviços reg istrários, cartorários, notaria is

e sim ilares.
§ 3o. Os serviços prestados por consórcios associados de em presas serão tributados em nome 

das em presas consorciadas, sem benefício de ordem, às quais caberá definir, jun to  ao Fisco Municipal, 
a proporcionalidade de cada uma.

Art. 154. São solidariam ente responsáveis:
I. Conjuntam ente com o contribu inte e o em preite iro da obra, o proprietário do bem imóvel

quanto aos serviços previstos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 do Anexo I desta Lei, 
prestados sem a documentação fiscal correspondente e/ou sem a prova do pagamento 
do imposto;

II. O proprietário do estabelecim ento em que estiverem  instalados os equipam entos e o
dono destes últimos quanto aos serviços descritos nos subitens 12.05, 12.09, 12.12, 
12.14 e 12.17 do Anexo I desta Lei;

III. As em presas adm inistradoras de cartões de crédito, pelo imposto incidente sobre o preço
dos serv iços prestados pelos estabelecim entos filiados, localizados neste Município, 
quando pagos através de cartão de crédito por elas adm in istrados.

§ I o . A  solidariedade prevista neste artigo não comporta benefício de ordem , ficando a critério 
de a Fazenda Municipal ex ig ir o pagamento do imposto ao que m elhor lhe convier.

§ 2o. O pagamento de um dos obrigados, nos term os do parágrafo anterior, aproveita aos 
demais.

§ 3o. Estão inclu ídas na responsabilidade so lidária prevista neste artigo as pessoas imunes ou 
isentas.

Art. 155. São responsáveis por substitu ição ao contribu inte os tom adores ou interm ediários de 
serviços provenientes do exterior do país ou cuja prestação se tenha in iciado no exterio r do país.

§ I o. Os responsáveis por substitu ição tributária de que trata este artigo estão obrigados ao 
recolhimento integral do imposto devido, inclusive às penalidades e aos acréscim os legais, além  do 

■mprimento das obrigações acessórias estabelecidas em regulamento.
§ 2o. A leg itim idade para requerer restitu ições de indébitos, na hipótese de recolh im ento maior 

do que o devido, recolhidas à Fazenda Municipal, pertence, exclusivam ente, ao substituto tributário que 
efetuou o recolhimento.

Art. 156. São responsáveis pela retenção na fonte e pelo recolh im ento do Imposto Sobre 
Serv iços de Qualquer Natureza:

I. A pessoa juríd ica , de d ireito público ou privado, ainda que imune ou isenta, inclusive a
m icroem presa ou empresa de pequeno porte integrantes do Regime Especial Unificado 
de Arrecadação, tomadora ou interm ediária dos serviços descritos no item 12, exceto 
o subitem  12.13, e nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.11, 7.12, 7.14, 
7.15, 7.16, 7.17, 11.01, 11.02, 11.04, 16.01, 17.05, 17.09 e item 20, constantes do 
Anexo I desta Lei, executado por prestador de serviço não estabelecido no Município.

II. A Caixa Econômica Federal, sobre os serviços dos quais resultem  rem unerações ou
com issões por eles pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes, 
estabelecidos no Município, na:

a) D istribuição e venda de bilhetes de loterias, bingos, cartões, pules ou cupons de
apostas, sorteios, prêm ios e assemelhados;

b) cobrança, recebimprrfo ou pagamento em geral de títu los quaisquer, de contas ou
cartões, tribwfos e por conta de terceiros, inclusive os serviços corre latos à 
cobrança/feceb im ento ou pagamento.
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III. Toda pessoa juríd ica, de direito público ou privado, ainda que im une ou isenta, inclusive
m icroem presa e empresa de pequeno porte, que se u tiliza r de serv iços de terceiros 
deverá reter o valor do imposto, quando o prestador:

a) de ixar de em itir nota fiscal, nota fisca l-fatura ou outro docum ento exig ido pela
Fazenda Municipal;

b) não estando obrigado a em itir os documentos a que se refere a letra "a", de ixar de
apresentar recibo em que conste, no m ínimo, o nome e endereço do prestador, 
a especificação do serviço prestado, a data e o preço, além  do número de 
inscrição no Cadastro Fiscal Mobiliário;

c) de ixar de apresentar inscrição municipal ou prova de reg istro no Cadastro Fiscal
Mobiliário.

IV. Os condom ínios de prédios e loteam entos residenciais, inclusive de conjuntos com ercia is
e industriais, as adm in istradoras de centros com ercia is e shopping center e os 
consórcios associativos de em presas, mesmo que a Lei Com plem entar os considere 
entes despersonalizados, quando tomadores ou interm ediários dos serviços descritos 
no inciso I, ou nas situações previstas nos incisos II e V deste artigo.

V. O tom ador do serviço, no caso em que o prestador em itir documento fiscal autorizado
por outro município, quando esse prestador não cum prir o d isposto no art. 159 desta 
Lei, ou não se enquadrar nas exclusões de que tratam  seus §§ I o e 2o.

§ I o . O descum prim ento da responsabilidade do tom ador ou in term ediário  de não reter o 
imposto na fonte pagadora, ou reter a menor, não desobriga o prestador ao recolh im ento integral 
devido, além  de su je itar-se às penalidades previstas nesta Lei Complementar, decorrentes do não- 
pagamento na data estabelecida do vencim ento da obrigação.

§ 2°. A responsabilidade do contribu inte não será exim ida quando as inform ações sobre a base 
de cálculo e a líquota forem prestadas em desacordo com a legislação m unicipal.

§ 3o. Para efeito de retenção do imposto, a base de cálculo é o preço do serviço, aplicando-se a 
alíquota específica da atividade, constante do Anexo I desta Lei.

§ 4 o. Ao ser efetuada a retenção, deverá ser fornecido comprovante ao prestador do serviço.
Art. 157. Nos casos de responsabilidade pela retenção do imposto na fonte, considera-se 

período de competência o mês em que foi em itida a nota fiscal correspondente, devendo o imposto ser 
recolhido no mês subseqüente, em data estabelecida pela Fazenda Municipal, pelo tom ador ou 

-estador do serviço, independentemente do pagamento ou não do serviço prestado.
§ 1°. Quando o serviço não for pago no mês da prestação, ou se for concedido prazo superior ao 

tom ador pelo pagamento, o contribu inte fará prova ao tom ador de que o imposto já  foi recolhido, se for 
o caso, ficando este dispensado de retê-lo na fonte.

§ 2o. Ocorrida a hipótese prevista no parágrafo anterior, o tom ador fica obrigado a guardar 
cópia do com provante do recolh im ento do imposto, fornecida pelo contribu inte, para fazer prova 
perante a Fazenda Municipal.

Art. 158. São d ispensados da retenção na fonte pagadora:
I. quando o serviço for prestado por profissional autônomo, pessoa física, desde que

apresente prova de inscrição no cadastro m obiliário do Município como contribuinte do 
Imposto Sobre Serv iços de Qualquer Natureza;

II. quando o prestador do serviço, pessoa física ou juríd ica, em caso de não incidência do
imposto, inform ar em todas as v ias do documento fiscal em itido os fundam entos legais 
ind icativos desta situação;

Art. 159. Toda pessoa juríd ica que prestar serv iços no Município, com em issão de documento 
fiscal autorizado por outro m un ic íp io ,‘deverá fornecer informações, inclusive a seu próprio respeito, à 
Secretaria Municipal de Finanças, conforme previsto em regulamento.

§ I o. Excluem -se do disposto no caput:
I. as prestações que envolverem  os serviços descritos no inciso I do art. 168 desta Lei;
II. as pessoas ju ríd icas q u ep fe s ta rem  os serviços descritos nos incisos 4.03, 4.17, 5.02,

5.03, 6.05, 8.01, 8 já^ e  9.01 do Anexo I desta Lei.
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§ 2°. No interesse da eficiência adm in istrativa da arrecadação e fisca lização tributária, o Poder 
Executivo poderá exclu ir do procedimento de que trata o caput determ inados grupos ou categorias de 
contribuintes, conforme sua localização ou atividade.

Art. 160. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço, ao qual se aplicam  as alíquotas 
específicas, constantes do Anexo I desta Lei Complementar, ressalvada às exceções contidas nos 
parágrafos deste artigo.

§ I o . Quando os serviços descritos pelos subitens 3.03 do Anexo I desta Lei Com plem entar 
forem prestados no territó rio  de m ais de um Município, a base de cálcu lo será proporcional, conforme o 
"jso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer 

, (atureza, ou ao número de postes, ou área ocupada no Município.
§ 2o. Na prestação dos serviços a que se refere o subitem  22.01 da lista de serv iços do Anexo I 

desta Lei Complementar, o imposto devido ao Município será calculado sobre a receita bruta arrecadada 
em todos os postos de cobrança de pedágio da rodovia explorada, d ivid ida na proporção direta da 
extensão da rodovia explorada dentro do territó rio  deste Município.

§ 3o. Na prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.05, 14.01, 14.03 e 17.10 do 
Anexo I desta Lei Complementar, quando o prestador de serviço tam bém  exercer ativ idade mercantil, a 
base de cálcu lo é o preço dos serviços, deduzido o valor das m ercadorias fornecidas pelo prestador dos 
serviços.

§ 4o. Para efeito do parágrafo anterior, não serão dedutíve is da base de cálcu lo do imposto os 
m ateriais adquiridos de terceiros, tendo o prestador como usuário final, e necessário para consecução 
do serviço contratado.

§ 5o. Na prestação dos serv iços sob a forma de trabalho exclusivam ente pessoal do próprio 
contribuinte, independentemente de ter ou não form ação técnica, c ientífica ou artística especia lizada, 
com atuação profissional autônoma, o imposto será pago sem estra lm ente, de acordo com as 
im portâncias indicadas no Anexo I - A desta Lei Complementar.

§ 6o. Quando os serviços forem prestados por sociedades sim ples, de forma pessoal pelos 
próprios contribu intes, estas ficarão suje itas ao imposto na forma do § 5o, deste artigo, calculado em 

'ação a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou não, que preste serviço em nome da 
sociedade, embora assum indo responsabilidade pessoal, nos term os da lei aplicável.

§ 7o. O va lor devido m ensalm ente pela m icroem presa e empresa de pequeno porte, integrante 
do Regime Especial Unificado de Recolhimento do Imposto Sobre Serv iços de Qualquer Natureza, será 
determ inado mediante aplicação das a líquotas previstas na legislação específica.

Art. 161. Entende-se por preço do serviço, a receita bruta dele proveniente, sem quaisquer 
deduções, exceto.as previstas nesta Lei Complementar, ainda que a títu lo de subem preitada de serviço, 
frete, despesas ou imposto.

§ I o. Constituem  parte integrante e indissociável do preço do serviço:
I. Os valores acrescidos e os encargos de qualquer natureza, ainda que de responsabilidade

de terceiros;
II. Os ônus re lativos à concessão de crédito, ainda que cobrados em separado, na hipótese

de prestação de serviços, sob qualquer modalidade;
III. O montante do imposto transferido ao tom ador do serviço, cuja indicação nos

documentos fisca is será considerada sim ples elem ento de controle;
IV. Os valores despendidos', direta ou indiretamente, em favor de outros prestadores de

serviços, a títu lo de participação, co-participação ou dem ais form as da espécie;
V. Os ad iantam entos recebidos pelo prestador do serviço antes de sua prestação, cujos

obrigatoriam ente, constar do documento fiscal em itido após o 
rigação.

Seção V

Da Base de Cálculo e da Alíquota
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§ 2°. Não integram  o preço do serviço, os valores relativos a descontos ou abatim entos 
negociados e concedidos antes da efetiva prestação do serviço, quando devidam ente comprovado em 
contrato ou outro documento prévio reconhecido entre as partes.

Art. 162. O preço do serviço será determ inado:
I. Em relação aos serviços descritos no subitem  9.02 do Anexo I desta Lei Complementar,

pelo valor dos serviços prestados, deduzidos os valores das passagens aéreas, 
terrestres e m arítim as, bem como o valor da hospedagem, v incu ladas aos programas 
de viagens ou excursões, desde que devidam ente comprovadas;

II. Em relação aos serviços descritos no subitem  17.06 do Anexo I desta, pelo va lor total
dos serv iços prestados, deduzidos os pagamentos efetuados às em presas de 
veicu lação da propaganda ou publicidade, desde que com provados com a 
apresentação das respectivas notas fisca is por elas em itidas;

III. Em relação aos serviços descritos no subitem  4.03 do Anexo I desta Lei Complementar, 
^ pelo va lo r total dos serviços prestados:

a) inclusive receitas cobradas a títu lo de m edicam entos e refeições;
b) exclusive os valores faturados contra o Serviço Único da Saúde - SUS que foram 

g losados no pagamento, quando a glosa for devidam ente comprovada;
c) exclusive parcelas devidam ente com provadas e d iscrim inadas nas Notas Fiscais de 

Serv iços descritos nos subitens 4.02 e 4.19 do anexo I desta Lei, prestados por 
terceiros e tributados neste m unicíp io com base no preço do serviço, de acordo com o 
art. 161.

IV. Em relação às em presas de fornecim ento de m ão-de-obra tem porária , pelo va lor da
rem uneração auferida pelos serviços prestados, previstos no subitem  17.05 do Anexo I 
desta Lei Complementar, exclu ídos os sa lários pagos aos em pregados e os respectivos 
encargos socia is e trabalh istas incidentes na prestação desses serviços, desde que a 
empresa prestadora do serviço comprove que o pessoal fornecido esteja empregado 
em sua empresa, fazendo parte do seu quadro efetivo de funcionários.

V. Em relação aos serviços descritos no subitem  21.01 do Anexo I desta Lei Com plem entar
pelos valores recebidos dos usuários, deduzidos os valores repassados ao Estado.

Art. 163 -  Fica a sociedade organizada sob a forma de cooperativa, nos term os da legislação 
específica autorizada a deduzir da base de cálculo do Imposto Sobre Serv iços de Qualquer Natureza o 

^lor recebido de terce iros e repassado a seus cooperados e a credenciados para a prática de ato 
-ooperativo auxiliar, a títu lo de remuneração pela prestação dos serviços.

Art. 164. A Fazenda Municipal poderá estabelecer critérios sim plificados de cálculo do imposto, 
para grupo de contribu intes, quando a organização for de caráter rudimentar, de atuação provisória ou 
interm itente, ou, então, se o número de tom adores ou o tempo de duração do serviço assim  o 
recomendarem.

Parágrafo único. O critério de cálculo sim plificado se fará através de procedimento 
adm inistrativo docum entado com dem onstrativos estatísticos e econôm icos que a amparem .

Art. 165. Será arb itrado o preço do serviço, mediante processo regular, nos seguintes casos:
I. quando se apurar fraude, sonegação ou om issão, ou se o contribu inte em baraçar o

exam e de livros ou documentos necessários ao lançam ento e à fisca lização do tributo, 
ou se não estiver inscrito no cadastro fiscal mobiliário;

II. quando o contribuinte não apresentar sua guia de recolh im ento e não efetuar o
pagamento do imposto no prazo legal;

III. quando o contribuinte não possuir os livros, documentos, declarações, ta lonários de
notas fisca is e formufárips a que se referem os incisos I e II, do art. 171 desta Lei;

IV. quando o resultado obtícío pelo contribu inte for econom icam ente inexpressivo, quando
for difícil a apyráção do preço, ou quando a prestação do serviço tiver caráter 
transitório  oi^fnstável;

V. quando a reeéíta total apresentada relativa aos serviços prestados não refletir o va lor
real auíérido.
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§ 1°. Para o arb itram ento do preço do serviço serão considerados, entre outros e lem entos ou 
indícios, os lançam entos de estabelecim entos sem elhantes, a natureza do serviço prestado, o valor das 
instalações e equipam entos do contribuinte, sua localização, a rem uneração dos sócios, o número de 
empregados e seus salários.

§ 2o. Do imposto resultante do arbitram ento serão deduzidos os pagam entos realizados no 
período objeto do arbitramento.

§ 3o. O arb itram ento não exclui a com inação das penalidades estabelecidas nesta Lei 
Complementar.

Seção VI 

Da Inscrição
Art. 166. A pessoa física ou juríd ica  cuja atividade esteja sujeita ao imposto, ainda que imune 

ju  isenta, é obrigada a inscrever cada um dos seus estabelecim entos autônom os no Cadastro 
Mercantil, na forma e nos prazos regulamentares, antes do início de suas atividades.

§ I o. Para efe ito do disposto neste artigo consideram -se estabelecim entos autônomos:
I. Os pertencentes a diferentes pessoas fís icas ou ju ríd icas ainda que localizados no mesmo

endereço e com idênticas ativ idades econôm icas;
II. Os pertencentes à mesma pessoa física ou juríd ica  que funcionem  em locais diversos.
§ 2o. Não se compreendem  como locais d iversos os pavim entos de uma mesma edificação ou 

duas ou mais ed ificações que se comuniquem  internamente.
§ 3o. Na inexistência de estabelecim ento fixo, a inscrição será única, pelo local do dom icílio  do 

prestador do serviço.
§ 4 o. A inscrição não faz presum ir a aceitação, pela Prefeitura, dos dados e informações 

apresentados pelo contribuinte, os quais podem ser verificados para fins de lançamento.
§ 5°. Para os efeitos deste imposto, relativam ente a cada estabelecim ento ou local de atividade, 

o contribuinte será identificado pelo respectivo número de inscrição no Cadastro Mercantil, que deverá 
constar de todos os seus documentos fiscais, inclusive recibos.

§ 6o. Ap lica-se subsid iariam ente à inscrição no Cadastro Mercantil o d iscip linado no Capítu lo das 
Taxas de Licença.

Art. 167. O contribu inte deverá com unicar à Prefeitura, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, 
in tados da data da ocorrência, a cessação de atividades, a fim  de obter baixa de sua inscrição, a qual 

oerá concedida após a verificação da procedência da comunicação, sem preju ízo de cobrança dos 
tributos devidos ao Município.

Art. 168. Os dados, apresentados na inscrição, deverão ser atua lizados pelo contribuinte, na 
forma e nos prazos regulamentares, sempre que ocorram  fatos ou circunstâncias que impliquem  em 
sua modificação.

§ I o. Os prazos estipu lados deverão ser observados, tam bém , na hipótese de venda ou 
transferência de estabelecimento.

§ 2o. A Fazenda Municipal poderá promover, de ofício, inscrições, a lterações cadastrais, 
cancelamento da inscrição, na forma regulamentar, sem preju ízo da aplicação de com inações ou 
penalidades cabíveis.

§ 3o. É facultado à Fazenda Municipal, periodicamente, convocar os contribu intes, d iretam ente 
ou por edital, para a atualização dos dados cadastrais.

Art. 169. Além  da inscrição e respectivas alterações, o contribu inte ficará sujeito, para fins 
estatísticos e de fiscalização, à apresentação de outras declarações, na forma e nos prazos 
regulamentares.

Art. 170. A Fazenda M un ic ipá í poderá institu ir Cadastro Mercantil Especial, nele enquadrando 
contribuintes cujo volum e de operações de serviços, em term os financeiros, justifique, pela respectiva 
geração de receita tributária, iríed idas especia is de controle e fiscalização, a que ficarão sujeitos.

Art. 171. O contribu im e do imposto, em relação a cada um de seus estabelecim entos ou locais 
de atividade, fica obrigado a:
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I. Manter em uso, escrita fiscal ou escrituração eletrônica, destinada ao registro dos
serviços prestados, ainda que isentos ou não tributáveis;

II. Em itir no momento da prestação do serviço, nota fiscal ou outro documento, ainda que
eletrônico, exigido pela Fazenda Municipal, em ordem cronológica com indicações 
precisas, sem emendas ou rasuras que lhes possam prejudicar a clareza;

III. Com unicar à Fazenda Municipal, o extravio, a perda ou a inutilização de livros,
documentos fiscais ou arquivos eletrônicos, no prazo de 30 (trinta) dias da ocorrência 
do fato.

Parágrafo único. Na hipótese de extravio, perda ou inutilização de livros, docum entos fisca is ou 
arquivos e letrônicos, comunicada ou não a ocorrência, a Fazenda Municipal poderá estabelecer a base 
de cálculo do im posto mediante arb itram ento da receita, nos term os do art. 165 desta Lei.

Art. 172. Com pete à Fazenda Municipal estabelecer normas re lativas a:
I. Obrigatoriedade ou dispensa de livros e documentos fiscais;
II. Em issão de notas fiscais, convencional ou em meio eletrônico;
III. Conteúdo e forma de utilização de livros, documentos, ap licativos e arqu ivos fiscais, 

convencional ou eletrônico;
IV. Im pressão de livros e documentos fiscais;
V. U tilização de escrituração e/ou em issão de documento fiscal eletrônico.
Parágrafo único. As m icroem presas e as em presas de pequeno porte, in tegrantes do Regime 

Especial Unificado de Arrecadação, denom inado S im p les Nacional, deverão observar regras próprias 
para suas obrigações acessórias, conforme d isposto em regulamento.

Art. 173. O Poder Executivo determ inará as form as de escrituração e em issão de documentos 
fiscais, convencional ou em meio eletrônico.

§ 1°. A escrituração e a em issão de documentos fisca is deverão ser devidam ente form alizados, 
nas condições e nos prazos regulamentares.

§ 2o. A im pressão de notas fisca is e outros documentos, re lativos ao imposto, só poderá ser 
efetuada mediante prévia autorização da Fazenda Municipal, ainda quando se tra tar de nota fiscal 
conjugada autorizada pela Fazenda Estadual.

§ 3o. Os livros fisca is ou os arquivos de escrituração eletrônica não poderão ser retirados dos 
estabelecim entos, sob pretexto algum , salvo para serem  levados à repartição fiscal ou ao escritório do 
profissional contabilista da empresa, na forma e nas condições regulamentares.

§ 4o. Presum e-se retirado do estabelecim ento o livro, o arquivo, ou qualquer outro documento 
..->cal exig ível, que, estando em poder do profissional contabilista, não for colocado à disposição da 
fiscalização, na empresa ou na repartição, dentro de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da 
notificação.

Art. 174. A autoridade adm in istrativa, por despacho fundamentado, poderá:
I. perm itir a adoção de regime especial para a em issão e escrituração de livros e

documentos fiscais, de forma convencional ou eletrônica, quando vise fac ilita r o 
cumprim ento, pelo contribuinte, das obrigações fiscais;

II. ex ig ir a adoção de livros, form ulários eletrônicos ou docum entos especia is, tendo em
vista a peculiaridade ou a com plexidade do serviço prestado;

III. d ispensar o uso de livros e documentos fiscais.

Seção VII 

Do Lançamento
Art. 175. O imposto deverá s e r ‘calculado e recolhido m ensalm ente pelo próprio contribu inte, ou, 

quando for o caso, pelo responsável pela retenção na fonte ou pelo responsável substituto.
§ I o. Nos casos de serviços de d iversões, lazer, entretenim ento e congêneres, previstos nos 

subitens 12.01 a 12.17 do Anexo I desta Lei, se o prestador do serviço não tive r estabelecim ento fixo 
ou permanente no M un ic íp io /o  imposto será calculado e recolhido a cada dia do evento, ou quando for
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requerida a autorização da Prefeitura para a sua realização, mediante estim ativa de receita aprovada 
pelo Fisco Municipal.

§ 2o. O imposto será calculado pela Fazenda Municipal, sem estra lm erite, no caso do § 5o do 
art. 160.

§ 3o. O valor m ínim o de recolh im ento dos serviços tributáve is poderá ser fixado em ato 
expedido pela Fazenda Municipal, que poderá ser aplicada para uma ou mais ativ idades e ter o seu 
valor atualizado sempre que necessário.

Art. 176. Os lançamentos de ofício serão comunicados ao contribu inte, no seu dom icílio 
tributário, acompanhados, em sendo o caso, de auto de infração ou notificação para recolh im ento de 
débito verificado.

Art. 177. O valor do imposto poderá ser fixado, pela Fazenda Municipal, a pa rtir de uma base de 
cálculo estimada, nos seguintes casos:

I. Quando se tra tar de ativ idade exercida em caráter provisório;
II. Quando se tra tar de contribu inte de rudim entar organização;
III. Quando, pela natureza da ativ idade, o contribu inte não tiver condições de em itir 

docum entos fiscais ou de ixar de cum prir regularm ente as obrigações acessórias previstas 
na legislação;

IV. Quando se tratar de contribu inte ou de ativ idades que aconselhem  tratam ento fiscal 
específico e diferenciado, a critério da Fazenda Municipal.

§ I o. A Fazenda Municipal, para fixar o va lor do imposto por estim ativa, levará em consideração, 
além da capacidade contributiva de cada contribuinte, os seguintes fatores:

I. Tempo de duração e a natureza do evento ou da atividade;
II. Preço corrente dos serviços;
III. Valor das despesas decorrentes da prestação do serviço;
IV. Com paração com eventos ou ativ idades já  ocorridas, em condições sim ilares;
V. Localização e porte econôm ico do prestador do serviço.
§ 2o. A  Fazenda Municipal pode, a qualquer momento:
I. Rever os valores estimados, mesmo no curso do período considerado;
II. Cance lar a aplicação do regime, de forma geral, parcial ou individual.
Art. 178. Feito o enquadramento do contribu inte no regime de estim ativa, ou quando da revisão 

dos valores, a Fazenda Municipal efetuará a notificação do va lor do tributo fixado e da im portância das 
^rcelas a serem  m ensalm ente recolhidas.

Art. 179. Os contribu intes enquadrados no regime de estim ativa poderão, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar do recebimento da notificação de lançamento, im pugnar o va lor estimado.

§ I o. A  impugnação prevista no caput deste artigo não terá efe ito suspensivo e mencionará, 
obrigatoriam ente, o va lor que o interessado reputar devido, assim  como os elem entos para sua 
aferição.

§ 2o. Ju lgada procedente a impugnação, a d iferença a maior, recolhida na pendência da decisão, 
será aproveitada nos pagamentos seguintes ou restitu ída ao contribuinte, se for o caso.

Art. 180. Sendo insatisfatórios os meios normais de controle, a Fazenda Municipal poderá ex ig ir 
do contribuinte, a adoção de outros instrum entos, inclusive máquinas e equipam entos ou documentos 
especia is necessários à perfeita apuração dos serviços prestados, da receita auferida e do imposto 
devido.

Seção VIII 

Da Arrecadação
Art. 181. O Imposto Sobre Serv iços de Qualquer Natureza será recolhido mensalm ente, com 

exceção dos casos previstos no § 5° jd o  art. 160 desta Lei, na forma e prazo regulamentares, 
independentemente de prévio exame da^autoridade adm inistrativa.

Parágrafo único. Em decorrência dos serviços previstos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05, o titu lar 
ou proprietário do imóvel, ou o^résponsável pela obra, ao requerer a certidão de conclusão da obra, ou
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o certificado de "habite-se", deverá jun ta r ao processo a comprovação do pagam ento do imposto sobre 
serviços de qualquer natureza devido.

Art. 182. As d iferenças de imposto, apuradas em levantam ento fiscal', constarão, conforme o 
caso, de notificação para recolhimento de débito verificado ou de auto de infração e deverão ser 
recolhidas dentro do prazo de 30 (trinta) d ias contínuos, contados da data do recebimento do 
respectivo procedimento.

Art. 183. Sem pre que o volum e ou a m odalidade do serviço aconse lhar tratam ento fiscal 
diferente, ou a pedido do contribuinte, a Fazenda Municipal poderá ex ig ir ou au torizar o recolhimento 
do imposto por regime especial.

Parágrafo único. Os regimes especia is de que trata este artigo serão sem pre fundam entados e 
aprovados em processo adm inistrativo, sendo vedada sua aplicação quando im plique em renúncia 
fiscal.

TÍTULO III 
DAS TAXAS  
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 184. As taxas cobradas pelo Município têm  como fato gerador o exercício regular do poder 

de polícia ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público, específico e d iv is íve l, prestado ao 
contribuinte ou posto à sua disposição.

Art. 185. A  inscrição, o lançamento e aplicação de penalidades referentes às taxas reger-se-ão 
pelas normas gerais, salvo se houver d isposição especial em contrário.

Art. 186. A incidência da taxa e sua cobrança independem:
I. Da existência do estabelecim ento fixo;
II. Do efetivo ou contínuo exercício da atividade para a qual tenha sido requerido o 

licenciam ento;
III. Da expedição da autorização, desde que seja efetivo o exercício da ativ idade para a qual 

tenha sido aquela requerida;
IV. Do resultado financeiro da ativ idade exercida;
V. Do cum prim ento de qualquer exigência legal ou regulam entar relativa ao exercício da 

atividade.

CAPÍTULO II
DAS TAXAS DECORRENTES DO EFETIVO EXERCÍCIO  

DO PODER DE POLÍCIA ADM INISTRATIVA

Seção I

Do Fato Gerador e do Contribuinte
Art. 187. As taxas de licença têm  como fato gerador as ativ idades da Adm in istração Pública que, 

lim itando ou discip linando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a abstenção de 
fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem , aos costum es, à 
localização e funcionam ento dos estabelecim entos com ercia is, industria is e de prestação de serviços; 
do exercício de ativ idades dependentes de concessão ou autorização do poder público à d iscip lina das 
construções e do desenvo lv im ento urbanístico; à estética da cidade, à tranqü ilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos dire itos ind ividuais ou coletivos.

§ I o . Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desem penhado pelo órgão 
competente nos lim ites da lei aplicável, com a observância do processo legal e, tratando-se de 
atividade que a lei tenha como d iscricionápa7'sem  abuso ou desvio de poder.

§ 2o. O poder de polícia admjp+sfrativa será exercido em relação a quaisquer ativ idades ou atos, 
lucrativos ou não, nos lim itesjd« ''com petência do Município, dependentes, nos term os desta Lei e da 
legislação vigente, de préyitílTcença da Prefeitura.
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Art. 188. As taxas de licença serão devidas para:
I. A Fiscalização da Licença para Localização e Funcionamento em Horário Normal e

Especial;
II. A Fiscalização da Licença para o Exercício da A tiv idade de Com ércio Am bulante ou

Eventual;
III. A Fiscalização da Licença para Execução de Obras de Construção C ivil e S im ilares;
IV. A Fiscalização da Licença para a Ocupação e Permanência em áreas, V ias, Logradouros e

Passeios Públicos, Solo e Feiras-Livres;
V. A Fiscalização da Licença de Funcionamento de V ig ilância Sanitária;
VI. A F iscalização da Licença de Publicidade.
Art. 189. Contribu inte das taxas é qualquer pessoa física ou juríd ica  que der causa ao exercício 

de ativ idade ou à prática de atos suje itos ao poder de polícia adm in istrativa do Município, nos term os 
■•o art. 197 desta Lei.

Art. 190. As alterações dos dados cadastrais, dos estabelecim entos ou das pessoas dos 
contribuintes, que alterem  a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juríd icas do M inistério da 
Fazenda (CNPJ) ou que impliquem  em nova classificação nas tabelas das taxas, tam bém  constituem  
fato gerador do tributo.

Art. 191. Os contribu intes a que se refere o art. 195 deverão com unicar o encerram ento ou a 
alteração de dados cadastra is de suas ativ idades até 30 (trinta) dias após sua ocorrência.

§ I o. O contribu inte comunicará previam ente à repartição fiscal a transferência ou alteração de 
atividade do estabelecim ento ou a mudança de endereço.

§ 2°. No caso de transferência de estabelecimento, o fato será comunicado, pelo antecessor e 
pelo sucessor, em virtude do encerram ento da inscrição, com seqüencial abertura de nova inscrição.

Art. 192. A licença é intransferível e valerá apenas para o período em que for concedida.

Seção II

Da Base de Cálculo e da Alíquota
Art. 193. A  base de cálculo das taxas de polícia adm in istrativa do Município é o custo estimado 

da atividade despendida com o exercício regular do poder de polícia.
Art. 194. O valor das taxas, decorrentes do exercício do poder de polícia adm in istrativa, será 

ilcu lado com base nas tabelas dos anexos que acompanham  cada espécie tributária , levando-se em 
conta os períodos, critérios e a líquotas nelas indicadas.

Seção III 

Da Inscrição
Art. 195. Os contribu intes inscrever-se-ão na repartição fiscal antes de in iciarem  suas 

atividades.
§ I o. Antes da inscrição m unicipal, os interessados poderão efetuar consulta prévia, através de 

requerimento enviado pela rede mundial de com putadores ou protocolado na Prefeitura, onde deverá 
constar:

I. O endereço completo de seu interesse;
II. A ativ idade desejada e os códigos de atividades econôm icas prev istos na C lassificação 

Nacional de Ativ idades Econôm icas (CNAE).
§ 2o. As pesquisas prévias à elaboração de ato constitutivo ou de sua alteração deverão bastar a 

que o usuário seja informado:
I. Da descrição oficial do endereço de seu interesse e da possib ilidade de exercício da

ativ idade desejada no local escolhido;
II. De todos os requisitps^a serem cumpridos para obtenção da licença de funcionamento,

segundo a ativjdáde pretendida, o porte, o grau de risco e a localização.
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§ 3°. Ao requerer a licença, através de form ulário próprio, ou por meio eletrônico, o contribuinte 
fornecerá à Prefeitura, além  dos elem entos e informações necessários à sua inscrição, no Cadastro 
Mercantil:

I. Quando pessoas físicas, cópia da cédula de identidade (RG), CPF e com provante de
endereço;

II. Quando pessoas juríd icas, cópia do CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Juríd icas do
M inistério da Fazenda), Contrato Social e suas a lterações, ou declaração de 
em preendedor individual e com provante de endereço.

§ 4°. Para todo e qualquer estabelecim ento haverá uma inscrição distinta.
§ 5o. Não haverá casos de transferência de firma individual, dentro do Cadastro Mercantil, 

procedendo-se ao cancelam ento da inscrição anterior e a posterior abertura de nova inscrição.
Art. 196. Aos contribu intes que satisfizerem  as exigências regu lam entares será concedido, 

empre a títu lo  precário, a Licença de Funcionamento contendo as características essencia is de sua 
inscrição, que deverá ficar afixado no estabelecim ento licenciado, em local visível.

Parágrafo único. Exceto nos casos em que o grau de risco da ativ idade seja considerado alto, será 
em itido A lvará de Funcionamento Provisório, para as m icroem presas e as em presas de pequeno porte, 
que perm itirá o início de operação do estabelecim ento im ediatam ente após o ato de registro.

Seção IV 

Do Lançamento
Art. 197. As taxas de fisca lização de licença podem ser lançadas iso ladam ente ou em conjunto 

com outros tributos, se possível, mas, nos avisos-recibo constarão, obrigatoriam ente, os elementos 
d istin tivos de cada tributo e os respectivos valores.

Art. 198. A licença poderá ser cassada e determ inado o fecham ento ou a interdição do 
estabelecimento, a qualquer tempo, desde que deixe de ex istir as condições que leg itim aram  a 
concessão da licença, ou quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades cabíveis, não 
cum prir as determ inações da Prefeitura para regu larizar a situação do estabelecimento.

Seção V

Das Formas e Prazos de Pagamento
Art. 199. As taxas de fiscalização de licença in icia is serão arrecadadas mediante guia oficial 

em itida pelo setor competente, observando-se os prazos estabelecidos nesta Lei.
Parágrafo único. As taxas de fisca lização de licença serão arrecadadas conforme discip linado em 

regulamento.

Seção VI

Da Taxa de Fiscalização da Licença para Localização e Funcionam ento em Horário Normal e
Especial

Art. 200. Qualquer pessoa física ou juríd ica  que se dedique à indústria, ao comércio, à prestação 
de serviços ou a qualquer outra atividade, só poderá exercer suas ativ idades, em caráter permanente 
ou temporário, mediante prévia licença da Prefeitura e pagamento da Taxa de Fisca lização da Licença 
para Localização e Funcionamento.

§ I o. A Taxa de Fiscalização da Licença para Localização e Funcionamento será lançada, 
anualmente, e o recolh im ento dos créditos tributários dela decorrente deve ser fe ito pelo contribuinte 
dé uma só vez ou em até 6 (seis) parcelas m ensais e sucessivas, conforme regulamento, respeitado o 
valor m ínim o da parcela, até a data^d<5vencimento constante da notificação de lançamento.

§ 2o. A Taxa de Fiscalização da Licença para Localização e Funcionamento tam bém  é devida 
pelos depósitos fechados despríados à guarda de mercadorias.
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§ 3°. A Taxa de Fiscalização da Licença para Localização e Funcionamento poderá ser lançada, 
isoladam ente ou em conjunto com outros tributos, se possível, devendo constar dos avisos-recibos 
obrigatoriam ente, os e lem entos d istin tivos de cada tributo e os respectivos valores.

Art. 201. A licença para Localização e Funcionamento em Horário Normal e Especial será 
concedida desde que observadas as condições estabelecidas para o exercício de cada ativ idade na 
legislação federal, estadual e municipal.

§ I o. Será obrigatória nova licença toda vez que ocorrerem  m odificações nas características do 
estabelecimento, no exercício da atividade, inclusive nos casos de mudança de endereço.

§ 2°. A licença poderá ser cassada e determ inado o fechamento do estabelecim ento, a qualquer 
tempo, desde que deixem  de ex istir as condições que legitim aram  a concessão da licença, ou quando o 
contribuinte, mesm o após a aplicação das penalidades cabíveis, não cum prir as determ inações da 
Prefeitura para regu larizar a situação do estabelecimento.

§ 3o. As licenças serão concedidas sob a forma de alvará, que deverá ser fixado em local v isível 
jO público e de fácil acesso à fiscalização.

Art. 202. A Taxa de Fiscalização da Licença para Localização e Funcionamento é devida de 
acordo com a tabela constante do Anexo II desta Lei, devendo ser lançada e arrecadada nos prazos e 
datas fixados na notificação de lançamento, observando-se no que couber, a previsão contida nos art. 
258 desta Lei.

Art. 203. Em caso de pedido de cancelam ento da atividade, após a ocorrência do fato gerador 
do tributo, a cobrança do crédito será cabível para o exercício.

Da Taxa de Fiscalização da Licença para o Exercício da Atividade de Comércio Ambulante ou

Art. 204. Qualquer pessoa que queira exercer o comércio am bulante ou eventual poderá fazê-lo, 
mediante prévia licença da Prefeitura e pagamento da Taxa de Fiscalização da Licença para o Exercício 
da Ativ idade de Com ércio Am bulante ou Eventual.

§ I o. O com provante da Licença deverá estar sempre em poder do com erciante ambulante ou 
eventual, para ser exib ido aos agentes fisca is, quando solicitado.

§ 2o. Considera-se comércio ambulante, o exercido individualm ente, sem  estabelecim ento, com 
iracte rís tica  em inentem ente não sedentária.

§ 3o. Considera-se eventual a ativ idade praticada:
I. Tem porariamente, por em presas, em estabelecim entos de terceiros, licenciados para

III. Em instalações precárias ou rem ovíveis, como balcões, barracas, m esas e sim ilares,

§ 4 o. Os dados cadastra is deverão ser atualizados, sempre que houver qualquer modificação nas 
características do exercício da atividade, ou quando houver renovação da licença.

§ 5o. O Executivo Municipal estabelecerá por Decreto as áreas, os horários, e as atividades 
perm itidas, bem como a quantidade de comerciantes.

Art. 205. A  Taxa de Fiscalização da Licença para o Exercício da A tiv idade de Com ércio Am bulante 
ou Eventual será lançada anualm ente ou sem estra lm ente, devendo os valores correspondentes serem 
recolhidos de uma só vez, na forma constante da notificação de lançamento, antes do início da 
atividade ou da prática de atos suje itos ao‘ poder de polícia adm in istrativa do Município.

Parágrafo único. ão  interessado, após a sua regu lar inscrição no
Cadastro competente e xa referida no caput deste artigo.

Art. 206. A  Licer ante ou Eventual é pessoal, intransferíve l e poderá
ser cassada, a qualquer Je ex istir as condições que leg itim aram  a concessão

Seção VII

Eventual

locar espaços destinados à venda promocionais de m ercadorias;
II. Em determ inados períodos do ano, por vendedores não constitu ídos em empresas, 

especia lm ente durante festiv idades ou comemorações;

assim  como em veículos.
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da licença, ou quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades cabíveis, não cum prir as 
determ inações da Prefeitura para regu larizar a situação do exercício de sua atividade.

Art. 207. A Taxa de Fiscalização da Licença para o Exercício da A tiv idade de Com ércio Am bulante 
ou Eventual será lançada e arrecadada de conform idade com a Tabela constante do Anexo III desta Lei 
observando-se, quando cabíveis, as d isposições previstas nos arts. 258 e 259 desta Lei.

Seção VIII

Da Taxa de Fiscalização da Licença para Execução de Obras de Construção Civil e Similares
Art. 208. Qualquer pessoa física ou juríd ica  que queira construir, reconstruir, reformar, reparar, 

acrescer ou dem olir edifícios, casas, edículas, muros, grades, gu ias e sarjetas, e outrás instalações no 
solo, subsolo e espaço aéreo, assim  como proceder ao parcelam ento do solo urbano, à colocação de 
ipum es ou andaim es e quaisquer outras obras em imóveis, está sujeita à prévia licença da Prefeitura 

c ao pagamento antecipado da Taxa de Fiscalização da Licença para Execução de Obras de Construção 
Civil e S im ilares.

Parágrafo único. Nenhuma obra de construção civil ou sim ilar, de qualquer espécie, poderá ter 
início ou prosseguim ento sem o pagamento da Taxa de Fiscalização da Licença referida neste artigo.

Art. 209. No caso de descum prim ento de normas referentes à licença de que trata esta seção, 
responde so lidariam ente, o proprietário da obra, o em preite iro e o responsável técnico.

Parágrafo único. Excepciona-se o d isposto no caput o pagamento da Taxa, de responsabilidade 
exclusiva do proprietário da obra.

Art. 210. As m ultas serão aplicadas de conform idade com o d isposto nos arts. 267 e 269 desta 
Lei e não dispensam  o contribu inte do pagamento da Taxa de Fiscalização da Licença para Execução de 
Obras de Construção C ivil e S im ilares devida, nem elidem  a aplicação de outras com inações legais.

Art. 211. A Taxa de Fiscalização da Licença para Execução de Obras de Construção C ivil e 
S im ilares é devida de acordo com a tabela constante no Anexo IV desta Lei Complementar, devendo 
ser lançada, aplicando-se, quando cabíveis, as d isposições dos arts. 267 e 269:

§ I o. No caso do procedimento de ofício da Adm inistração Pública, o lançam ento é efetuado em 
nome do proprietário, titu la r do dom ínio útil ou possuidor a qualquer títu lo  do imóvel.

§ 2 o. O lançam ento será efetuado antes da expedição de licenças, documentos, prática dos atos 
j procedimentos requeridos, ou realizados de ofício pela Adm in istração Pública.

Seção IX

Da Taxa de Fiscalização da Ocupação e de Permanência em Áreas, em Vias, em Logradouros
e Passeios Públicos, Solo, e Feiras-Livres

Art. 212. A Taxa de Fiscalização da Ocupação e de Permanência em Áreas, Vias, Logradouros e 
Passeios Públicos, Solo, e Feiras-Livres fundada no poder de polícia adm in istrativa do Município, 
concernente ao ordenam ento da utilização dos bens públicos de uso comum, tem  como fato gerador a 
fiscalização exercida sobre a localização, a instalação e a perm anência de móveis, equipam entos, 
veículos, utensílios e quaisquer outros objetos, em observância às normas m unicipais de posturas 
relativas à estética urbana, aos costumes, à ordem, à tranqüilidade, à higiene, ao trânsito e à 
segurança.

§ 1°. Qualquer ocupação de área, na forma disposta no art. 216, som ente poderá ser feita 
mediante prévia licença da Prefeitura acompanhada da Taxa de Fisca lização da Ocupação e de 
Permanência em Áreas, V ias, Logradouros e Passeios Públicos, Solo, e Feiras-Livres, antes do início das 
atividades ou da prática de atos sujeitos ao poder de polícia adm in istrativa do Município, nos term os do 
art. 217 desta Lei. /

§ 2o. O va lor da Taxa referida/no caput deverá ser recolhido em uma única vez, sendo fornecido 
na seqüência ao interessado a Ijcepça.
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§ 3°. O recibo, o comprovante de pagamento da taxa ou a licença, deverá estar sempre em 
poder de um representante, no local, para ser exib ida aos agentes fiscais, quando solicitado.

§ 4 o. A inscrição deverá ser perm anentem ente atualizada, semprè que houver qualquer 
modificação nas características do exercício da atividade, ou quando houver renovação da licença.

§ 5o. A licença só será concedida, pela repartição competente, quando tal ocupação do solo, não 
prejudique o trânsito  ou o interesse público.

§ 6 o. Constatado qualquer dano ou preju ízo ao interesse público, a licença será cassada, 
interditando-se as atividades, até sua reparação total.

Art. 213. Entende-se por ocupação de áreas, o espaço ocupado por instalações, balcões, 
barracas, tabule iros, ve ícu los e assem elhados, ou todo e qualquer outro tipo s im ila r de ocupação de 
solo, nas fe iras livres vias, logradouros e passeios públicos, locais esses quando perm itidos pela 
Prefeitura Municipal, por prazo e critério desta.

Art. 214. Sem  preju ízo da cobrança do tributo devido, a Prefeitura apreenderá e removerá para 
eus depósitos, qualquer equipamento, objeto e ou mercadoria colocados em locais não perm itidos ou 

colocados em vias, logradouros ou passeios públicos, sem a devida licença, promovendo a interdição 
daqueles que não forem passíveis de remoção.

Art. 215. A ,licença  para ocupação de solo poderá ser cassada, a qualquer tempo, desde que 
deixem de ex istir as condições que legitim aram  a concessão da licença, ou quando o contribuinte, 
mesmo após a aplicação das penalidades cabíveis, não cum prir as determ inações da Prefeitura para 
regularizar a situação do exercício de sua atividade.

Art. 216. A Taxa de Fiscalização da Ocupação e de Permanência em Áreas, em Vias, em 
Logradouros e Passeios Públicos, Solo, e Feiras-Livres e devida de acordo com a tabela constante no 
Anexo V  desta Lei, de acordo com os períodos nela indicados, devendo ser lançada aplicando-se, 
quando cabíveis, as d isposições dos arts. 267 e 269.

Art. 217. Qualquer pessoa física ou juríd ica  que se dedique à indústria, ao comércio, à prestação 
de serviços ou a qualquer outra atividade relacionada à saúde, na forma estabelecida pelo órgão 
próprio da Secretaria do Estado, somente poderá exercer sua atividade, em caráter perm anente ou 

mporário, m ediante prévia licença da Prefeitura e pagamento da Taxa de Fisca lização da Licença de 
runcionam ento de V ig ilância Sanitária.

§ I o. Considera-se temporária a ativ idade que é exercida em determ inados períodos do ano, 
especia lm ente durante festiv idades ou comem orações, em instalações precárias ou rem ovíveis, como 
balcões, barracas, mesas e sim ilares, assim  como em veículos.

§ 2o. A Taxa de Fiscalização da Licença de Funcionamento da V ig ilância San itária  é devida pelas 
atividades inclu ídas no campo de atuação da V ig ilância San itária , defin idas em suas normas 
regulamentadoras.

Art. 218. A  Taxa de Fiscalização da Licença de Funcionamento de V ig ilância Sanitária será 
concedida conforme regulamentação da Vig ilância Sanitária.

§ I o. Será obrigatória nova licença toda vez que ocorrerem  m odificações nas características do 
estabelecimento.

§ 2o. A  licença poderá ser cassada a qualquer tempo, desde que deixem  de ex istir as condições 
que legitim aram  a concessão da licença, ou quando o contribu inte, mesmo após a aplicação das 
penalidades cabíveis, não cum prir as determ inações do Município para regu larizar a situação do 
estabelecimento.

§ 3o. Os com provantes de licenças deverão ser fixados em local visíve l ao público e de fácil 
acesso à fiscalização.

§ 4o. A  Taxa de F tça de Funcionamento de V ig ilância San itária  será lançada
anualmente, devendo o nte ser recolhido de uma única vez, antes do início da
atividade ou da prática d< Dder de polícia adm in istrativa do Município.

Seção X

Da Taxa de Fiscalização de Licença de Funcionamento da Vigilância Sanitária
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Art. 219. A base de cálculo da Taxa de Fiscalização da Licença de Funcionamento de V ig ilância 
Sanitária é o custo estim ado da realização das v isto rias e dem ais serviços adm in istra tivos constantes 
da Tabela referida no art. 236 desta Lei.

Seção XI 

Da Taxa de Fiscalização de Licença de Publicidade 

Subseção I

Disposições Gerais
Art. 220. A publicidade levada a efe ito por meio de quaisquer instrum entos de divu lgação ou 

omunicação de todo tipo ou espécie, processo ou forma, inclusive as que contiverem  dizeres, 
^esenhos, sig las, d ísticos ou logotipos ind icativos ou representativos de nomes, produtos, locais ou 
atividades, mesmo aqueles fixados em veículos, fica sujeita à prévia licença da Prefeitura e ao 
pagamento antecipado da Taxa de Fiscalização de Licença de Publicidade.

Art. 221. Respondem pela observância das d isposições desta seção, todas as pessoas, fís icas ou 
juríd icas, responsáveis pela veiculação da publicidade.

Art. 222. A  Taxa de Fiscalização de Licença de Publicidade é devida de acordo com a tabela 
constante no Anexo VI desta Lei, devendo ser lançada aplicando-se, quando cabíveis, as d isposições 
dos arts. 267 e 271.

Parágrafo único. A licença referida no caput deste artigo é intransferíve l e valerá apenas para o 
período do exercício em que for concedida.

Subseção II

Da Isenção 
CAPÍTULO III 

Da Taxa de Serviços Públicos

Seção I 

Do Fato Gerador e do Contribuinte
Art. 223. A taxa de serviço público tem  como fato gerador a utilização, efetiva ou potencial, de 

serviço público específico e d iv isíve l, prestado ao contribu inte ou posto à sua disposição.

§ I o. O serviço público considera-se:
I. utilizado pelo contribuinte:
1  a) efetivamente, quando por ele usufruído a qualquer título;
I .1 .1 .1 . 1 . 1 . 1  b) potencialmente, quando, sendo de utilização com pulsória, seja posto à sua 

d isposição mediante atividade adm in istrativa em efetivo funcionam ento.

II. específico: quando possa ser destacado em unidade autônoma de intervenção, de 
utilidade ou de necessidade pública;

III. d iv isíve l: quando suscetível de utilização separadamente, por parte de cada um dos seus 
usuários.

§ 2°. Considera-se ocorrido o jfe fo  gerador, para todos os efe itos legais, em I o de jane iro  de 
cada ano.

Art. 224. O contribuinJ^Taa taxa é o proprietário, o titu la r do dom ín io útil ou possuidor, a 
qualquer títu lo, de bem imóvel lindeiro à via ou logradouro público, abrangido pelo serviço prestado.

f / \ f  A » .  5'rtsW i V . :  O  i: - , ;a  ' ! : - ■
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Parágrafo único. Considera-se tam bém  lindeiro o bem imóvel que tenha acesso, por ruas ou 
passagens particu lares, entradas de vila ou assem elhados, ou por qualquer meio, à via ou logradouro 
público e que sejam  beneficiários do serviço prestado ou posto à disposição.

Art. 225. A taxa de serviço público será devida para a coleta de lixo.

Seção II 

Da Base de Cálculo e da Alíquota
Art. 226. A base de cálculo da Taxa de Coleta de Lixo será o custo estim ado do serviço para o 

exercício, apurado com base nos montantes despendidos no exercício anterior para esse tributo, 
devidamente atualizado.

Parágrafo único. Considera-se custo contábil:
1  a) mão-de-obra utilizada na execução dos serviços;
2  b) encargos sociais;
3 c) com bustíve is e lubrificantes consum idos nos veícu los utilizados na execução dos 

serviços.

Art. 227. O va lor da Taxa de Coleta de Lixo será obtido pelo rateio do custo da prestação dos 
serviços, entre os contribu intes, de acordo com critérios específicos d iscip linados em regulamento.

Seção III 

Da Inscrição e do Lançamento
Art. 228. As taxas de serviços públicos poderão ser lançadas iso ladam ente ou em conjunto com 

outros tributos, sendo que dos avisos-recibo constarão, obrigatoriam ente, os e lem entos d istin tivos das 
taxas de serv iços públicos, dos tributos pertinentes e seus respectivos valores.

Seção IV 

Das Formas e Prazos de Pagamento
Art. 229. O pagamento das taxas de serviços públicos será feito na forma e nos prazos 

regulamentares.

Seção V 

Da Taxa de Coleta de Lixo
Art. 230. A Taxa de Coleta de Lixo tem como fato gerador a utilização efetiva ou a possibilidade 

de utilização, pelo contribu inte, de serviços de coleta, remoção e destinação final do lixo, respeitado o 
lim ite de quantidade previsto na legislação municipal.

§ I o. A taxa será paga de uma só vez ou parceladamente, na forma e nos prazos 
regulamentares.

§ 2o. Estende-se à taxa os descontos referidos nos arts. 129 e 131 desta Lei Complementar.
Art. 231. O custo despendido corp-íi atividade de coleta de lixo será d iv id ido proporcionalmente 

às áreas constru ídas dos bens imóv^téTTsituados em locais em que se dê a atuação do serviço prestado.

Parágrafo único. A Prefelfura regulamentará por decreto a forma de cobrança.

TITULO IV 
DAS CONTRIBUIÇÕES
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CAPÍTULO I 
CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA

Seção I

Do Fato Gerador e do Contribuinte
Art. 232. A Contribuição de Melhoria tem como fato gerador a execução de obras públicas 

m unicipais das quais decorram  valorização im obiliária, tendo como lim ite total a despesa realizada e 
como lim ite individual o acréscimo de valor que da obra resu ltar para cada imóvel beneficiado.

Art. 233. O contribu inte desse tributo é o proprietário, t itu la r do dom ínio útil ou possuidor, a 
qualquer título, de bem imóvel beneficiado pela realização de obra pública.

§ I o. Os bens ind ivisos serão lançados em nome de qualquer um dos titu lares, a quem caberá o 
,;reito de ex ig ir dos dem ais as parcelas que lhes couberem.

§ 2o. Os im óveis de propriedade em condom ín io serão lançados em nome destes, a quem 
caberá o d ire ito de ex ig ir dos condôm inos as parcelas respectivas.

§ 3o. Os dem ais im óveis serão lançados em nome de seus titu la res respectivos.
Art. 234. A contribu ição de melhoria constitu i ônus real, acom panhando o imóvel ainda após a 

transm issão.

Seção II 

Da Base de Cálculo
Art. 235. A base de cálculo da Contribuição de Melhoria é valorização im obiliária, lim itada ao valor do 
custo da obra.

§ I o. No custo da obra serão computadas as despesas de estudo, projetos, fiscalização, 
desapropriação, adm in istração, execução e financiam ento, inclusive prêm ios de reem bolso e outras de 
praxe em financiam ento ou empréstimo.

§ 2o. A Contribu ição de Melhoria não pode ser exig ida em quantia superior ao acréscim o do 
'lo r que da obra resu ltar para o imóvel beneficiado.

Seção III

Do Lançamento
Art. 236. Para a cobrança da Contribuição de Melhoria, conforme d isposto no art. 235, deverão 

ser observados os seguintes requisitos m ínimos:
I. Publicação prévia dos seguintes elementos:

a) memoria l descritivo do projeto;
b) orçam ento do custo da obra;
c) determ inação da parcela do custo da obra a ser financiada pela contribuição de 

melhoria;
d) delim itação da zona beneficiada, com indicação da som atória das testadas dos 

im óveis nela compreendidos, que será utilizado para cálculo do tributo;
e) determ inação do fator de absorção do benefício da valorização para toda a zona ou 

para cada uma das áreas diferenciadas, nela contidas.
II. Fixação de prazo não inferior a 30 (trinta) dias, para impugnação, pelos interessados, de 

qualquer dos e lem entos-feferidos no inciso anterior;
III. Regulam entação do^fírocesso adm in istrativo de instrução e ju lgam ento da impugnação a 

que se refere o jjráiso anterior, sem preju ízo da sua apreciação jud ic ia l.

Á\J  A> r.-.-masco K ;;
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§ I o. O valor da Contribuição de Melhoria relativa a cada imóvel será determ inado pelo rateio da 
parcela do custo da obra a que se refere a alínea "c", do inciso I, deste artigo, pelos im óveis situados 
na zona beneficiada, em função dos respectivos fatores ind ividuais de valorizaçao.

§ 2°. A impugnação não obstará o início ou o prosseguimento da obra ou a prática dos atos 
necessários à arrecadação do tributo e sua decisão som ente terá efe ito para o impugnante.

Art. 237. A Contribuição de Melhoria será lançada em nome do contribu inte, com base nos 
dados constantes do Cadastro Fiscal Imobiliário.

Art. 238. A notificação do lançamento, d iretam ente ou por edital conterá:
I. identificação do contribu inte e valor da contribu ição cobrada;
II. prazos para pagamentos à v ista ou parcelado.

Seção IV 

Da Arrecadação
Art. 239. A Contribu ição de Melhoria poderá ser paga em parcelas, na form a, prazos e condições 

regulamentares.
Art. 240. O pagamento da Contribu ição de Melhoria não implica no reconhecimento, pela 

Prefeitura, para quaisquer fins, da legitim idade da propriedade, do dom ín io útil ou posse do imóvel.

Seção V

Da não incidência
Art. 241. A  Contribu ição de Melhoria não incide:
I. Na hipótese de sim ples reparação ou recapeamento de pavimento, que prescinda de

novos serviços de infra-estrutura;
II. Em relação aos im óveis localizados em zona rural.
Parágrafo único. Para aplicação do d isposto no inciso II deste artigo, as de lim itações das zonas 

,-rbana e rural são as estabelecidas para efeitos fiscais.

CAPÍTULO II
DA CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

Seção I

Do Fato Gerador, Contribuinte e Lançamento
Art. 242. A Contribu ição para Custeio do Serv iço de Ilum inação Pública tem como fato gerador a 

prestação dos serviços de ilum inação pública pelo Município, d iretam ente ou m ediante concessão.
§ 1 ° - O serviço previsto no "caput" deste artigo compreende a ilum inação de vias, logradouros e 

dem ais bens públicos, e a instalação, manutenção, melhoramento e expansão da rede de ilum inação 
pública, além  de outras atividades a estas correlatas.

§2° - Caberá ao órgão que adm inistrará o tributo, o lançamento e à fisca lização do pagamento 
da Contribuição, de acordo com a regúlamentação do Poder Executivo.

Art. 243. A Contribu ição incid irá^obre todos os imóveis, ed ificados ou não, localizados ou não 
em logradouros, a lcançados pelos sérv iços referidos no art. 242, e parágrafos.
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Art. 244, Contribu inte é todo aquele que possua ligação de energia elétrica, edificado ou não, 
independentemente de dom ínio ou posse, a lcançados pelo serviço regular ligado ao sistema de 
fornecimento de energia.

Art. 245. A Contribu ição tem como base de cálculo KWH e será m ultip licada pela alíquota, a qual 
será fixa para contribu intes que consumam  até 30KWH ou estejam  regularm ente inscrito como 
"Baixa renda" nos term os da Lei, e ad valorem  de R$0/034 (zero, zero trinta e quatro centavos de 
real), da seguinte forma:

I - Consum o de até 30 KWH ou "Ba ixa Renda", por mês, alíquota fixa de R$0,50 (cinqüenta 
ín tavos), por contribuinte;

II - Consum o a partir de 31 KWH, por mês, alíquota ad valorem (Geral) de R$0,034.
Art. 246. O valor da Contribuição será incluído no montante total da fatura mensal de energia 

elétrica em itida pela concessionária desse serviço. A cobrança da contribu ição obedecerá aos Tetos 
Máximos de R$10,00 (dez reais) mensais, para im óveis residenciais; e, R$30,00 (trinta reais), para 
imóveis não-residencia is ou conjugados (serve como residência e outras ativ idades não-residenciais). 
Parágrafo único. O valor da Contribuição e seus respectivos Tetos serão reajustados anualm ente pelo 
mesmo índice utilizado para o reajuste da tarifa de energia elétrica.

Art. 247. A concessionária de energia elétrica é responsável pela cobrança e recolh im ento da 
Contribuição, devendo transferir o montante arrecadado para a conta do Tesouro Municipal 
especia lm ente designada para tal fim, sob pena de responder civ il e crim ina lm ente pelo não 
cum prim ento do aqui disposto.

§ I o A eficácia do disposto no "caput" deste artigo fica condicionada ao estabelecim ento de 
jnvên io a ser firm ado entre a Prefeitura Municipal e a concessionária de energia elétrica, respeitadas, 

no que couber, as determ inações da ANEEL.
§ 2o O convênio definido no parágrafo I o deste artigo disporá sobre a forma e operacionalização 

da cobrança a que se refere o "caput".
Art. 248. A concessionária deverá m anter cadastro atualizado dos contribu intes que deixarem  de 

efetuar o recolh im ento da Contribuição, fornecendo os dados constantes naquele para a autoridade 
adm in istrativa com petente pela adm in istração da Contribuição.

Art. 249. O montante arrecadado pela Contribuição será destinado a um Fundo especial, 
v inculado exclusivam ente ao custeio do serviço de ilum inação pública, tal como definido no parágrafo 
único do artigo 242, e parágrafos, desta lei, conforme regulamento a ser expedido pelo Poder 
Executivo.

Parágrafo único. O Poder Executivo fica obrigado a encam inhar à Câmara Municipal de Ferreiros, 
juntam ente com as Contas anuais, o programa de gastos e investim entos e balancete anual do Fundo 
Especial a ser criado para custear o serviço de ilum inação pública.

Seção II

Da B a se  de Cálculo e da Alíquota

Seção III

Da Arrecadação

S e ção  IV

/ /  Da n ão  in c id ê n c ia
Art. 250. Não incide a ajíefuota geral (ad valorem ) da Contribu ição para:

r rancísco • Kt i
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I - Os contribuintes vinculados às unidades consum idoras c lassificadas como "tarifa social de 
baixa renda" pelo critério da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

II -  As residências cujo consumo de energia elétrica seja igual ou inferior a 30 KWH.
Parágrafo Único: aos contribu intes que se enquadrarem  na situação descrim inada nos Incisos I e II, 
deste artigo, a alíquota da contribuição será fixa, nos term os do art. 245, inciso I, observadas as 
atualizações determ inadas pelo parágrafo único do Art. 246,

TÍTULO V 
DOS PREÇOS E TARIFAS PÚBLICAS 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 251. Fica o Poder Executivo autorizado a fixar preços ou tarifas públicas:
I. Pelos serviços de natureza industrial, comercia l e civ il, prestados pelo Município em

caráter de empresa e passíve is de serem  explorados por em presas privadas;
II. Pela prestação de serviços técnicos de dem arcação e marcação de áreas de terreno, de

análise de processos para licenciam ento am biental de em preendim entos e ativ idades 
efetivas ou potencia lmente degradadoras, avaliação de propriedade im obiliária e 
prestação de serviços d iversos;

III. Pelo uso de bens do dom ínio municipal e de logradouros públicos, inclusive do espaço
aéreo e do subsolo, sem preju ízo da cobrança de taxa de licença;

IV. Pela exploração de serviço público municipal sob o regime de concessão ou perm issão. 
Art. 252. Os serviços públicos m unicipais, quando concedidos, terão os critérios de fixação de

preços ou tarifas públicos estabelecidos no ato da sua concessão.
Art. 253. Os preços ou tarifas públicas se constituem :
I. Dos serv iços de natureza industrial, comercia l e c iv il, prestados pelo Município, em

caráter de empresa e suscetíve is de serem  explorados por pessoas ou em presas 
privadas:

a) transportes coletivos;
b) execução de muros e passeios;
c) roçada e limpeza, inclusive retirada de entulhos do terreno;
d) escavações, aterro, terraplenagem , inclusive os destinados à regularização de 

loteamentos;
e) m ercados e entrepostos;
f) coleta, remoção, destinação de resíduos não contem plados pela Taxa de Coleta de 

Lixo.
II. Da utilização de serviço público municipal como contraprestação de caráter individual, ou

de unidade de:
a) fornecim ento de cadernetas, placas, carteiras, chapas, plantas fotográficas,

heliográficas, arquivos d ig ita is e semelhantes;
b) fornecim ento de alim entação ou vacinas an im ais apreendidos ou não;
c) prestação de serviços técnicos de dem arcação e marcação de áreas de terrenos,

avaliação de propriedade im obiliária e prestação de serv iços d iversos;
d) fornecim ento de guias de recolhimento, form ulários, confecção de protocolos,

serviços de expediente e outros atos adm in istrativos de interesse particu lar do 
contribuinte;

e) produtos e serviços decofpefítes da base de dados geográficos em meio analógico
e digita l; s '

f) outros serviços.
III. Do uso do bem <yu^apryfço público, a qualquer título, os que:

CEP: 55.880-000 Fone (8í j  1657 115b -• < .) .. , . » i . v  11 i a /0/0001 -02



TOCANDO PARA VW FVTVRO MELHOR

PREFEITURA MUNICIPAL DE FERREIROS
ESTADO DL PERNAMBUCO

a) utilizarem  áreas pertencentes ao Município;
b) utilizarem  áreas de dom ínio público;
c) utilizarem  espaços de propriedade exclusivam ente municipal' a títu lo de depósito ou 

guarda de anim ais, objetos, m ercadorias e veícu los apreendidos.
Art. 254. A enumeração referida no art. 253 desta Lei Com plem entar é m eramente 

exem plificativa, podendo ser incluída no sistem a de preços ou tarifas públicas, serviços de natureza 
semelhante, prestados pelo Poder Público Municipal.

Art. 255. O não pagamento dos débitos resu ltantes do fornecim ento de utilidades produzidas ou 
do uso das instalações de bens públicos, em razão da exploração direta de serv iços municipais, 
acarretará, decorridos os prazos regulamentares, o corte do fornecim ento ou a suspensão do uso.

Parágrafo único. O corte do fornecim ento ou a suspensão do uso de que trata este artigo aplica- 
se também, nos casos de infrações outras, praticadas pelos consum idores ou usuários, previstas em 
-'ormas de polícia adm in istrativa ou regulamento específico.

Art. 256. Ap licam -se aos preços ou tarifas públicas, no tocante a lançamento, cobrança, 
pagamento, restitu ição, fiscalização, dom icílio, obrigações acessórias dos usuários, d ívida ativa, 
penalidades e processo fiscal, quando cabível, as m esmas d isposições da presente Lei com relação aos 
tributos.

Art. 257. Para efetivação dos preços ou tarifas públicas referentes aos serv iços de que trata o 
art. 253, inciso I, alínea "b", serão observadas as regras seguintes:

I. Os serv iços de construção de muros ou passeios, ou ambos, se executados pela
Prefeitura Municipal, por interesse desta ou por solicitação do contribu inte, titu la r da 
propriedade, serão cobrados pelo custo total da obra, inclusa todas as despesas 
necessárias à sua execução, ta is como alinham ento, plantas e levantamentos.

II. Acrescentar-se-á ao custo referido no §1° deste artigo 20% (vinte por cento), a títu lo de
adm inistração.

III. O lançam ento é efetuado em única parcela em nome do proprietário, t itu la r do dom ínio
útil ou possuidor a qualquer títu lo  do imóvel beneficiado.

TÍTULO VI 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

CAPÍTULO I 
Das Infrações

Art. 258. Constitu i infração toda a ação ou om issão contrária às d isposições da Legislação 
Tributária.

Art. 259. Constituem  circunstâncias agravantes da infração:
I. A circunstância da infração que depender ou resultar de infringência a outra disposição

legal, de natureza tributária ou não;
II. A  reincidência;
III. A sonegação.
Parágrafo único. Para fins de graduação das sanções, constituem  c ircunstâncias atenuantes da 

infração:
I. Não haver o contribu inte cometido anteriorm ente qualquer infração à legislação

tributária;
II. Haver o contribu inte ou responsável procedido à imediata regularização de sua situação

fiscal.
Art. 260. Considera-se reincidência para os efeitos desta Lei, a nova execução ou não 

regularização pelo agente, do ato que afronte o mesmo dispositivo legal, sendo caracterizada 
novamente durante o prazo de prescrição, ap o n ta r da decisão defin itiva do ato adm in istrativo referente 
ao com etim ento anterior.

Art. 261. A sonegação con figm ^ se  pelos seguintes procedimentos do contribu inte em:

7  x* 1 ’ ' i. . i/u : ii 1 .r. í
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I. Prestar declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, inform ação que deva ser
produzida ao fisco e que o exima, total ou parcia lm ente, do pagamento de tributos e 
quaisquer acréscimos devidos por lei;

II. Inserir e lem entos inexatos ou om itir rendimentos ou operações de qua lquer natureza em
documentos ou livros exig idos pela legislação, que o exonere do pagamento de 
tributos devidos à Fazenda Pública Municipal;

III. A lterar faturas, notas fisca is ou quaisquer docum entos re lativos a quaisquer operações
su je itas à tributação em preju ízo da Fazenda Pública Municipal;

IV. Fornecer ou em itir documentos graciosos ou a lterar despesas ou receitas para dedução
total ou parcial, de tributos devidos à Fazenda Pública Municipal.

CAPÍTULO II 
Das Penalidades -  MULTAS PECUNIÁRIAS 

Seção I

Das Disposições Gerais

Art. 262. São penalidades previstas nesta Lei, ap licáveis separadas ou cum ulativam ente, sem 
prejuízo das com inadas pelo mesmo fato por lei crim inal:

I. Multa;
II. Perda de desconto, abatim ento ou deduções;
III. Cassação dos benefícios de isenção;
IV. Revogação dos benefícios de anistia, moratória ou rem issão.
Parágrafo único. A aplicação de penalidade de qualquer natureza, em caso algum , dispensa o 

pagamento do tributo com atualização, das m ultas de mora, nem isenta o infrator do dano resultante 
da infração, na forma da lei civil e de juros de mora, quando cabíveis.

Art. 263. A penalidade, além  de impor a obrigação de fazer ou de ixar de fazer, será pecuniária, 
quando consista em multa, e deverá ter em vista:

I. As c ircunstâncias atenuantes;
II. As circunstâncias agravantes.
§ 1°. Nos casos do inciso I, deste artigo, reduzir-se-á a multa prevista em 20% (vinte por

cento).

§ 2o. Nos casos do inciso II deste artigo, aplicar-se-á:
1 a) na circunstância da infração depender o resultado de infração de outra Lei, tributária

ou não;
1 .1 .1 . 1  b) na reincidência, a multa prevista acrescida em 2 0 % (vinte por cento);
1 . 1 . 2  c) na sonegação, a multa correspondente ao dobro do tributo sonegado, não podendo o 

seu valor ser inferior a R$ 30 (trinta reais).
§ 3o Observado o disposto nos parágrafos I o e 2o deste artigo, poderá o autuado pagar a multa 

por infração tributária, com desconto de:
1  a) 2 0 % (vinte por cento), se dentro do prazo para a defesa;
1 . 1  b) 1 0 % (dez por cento), se dentro do prazo para recurso contra decisão de primeira 

instância adm inistrativa..
§ 4o. O benefício previsto no § 3o fica condicionado ao pagamento integral do imposto devido ou 

parcelado e à renúncia à defesa ou recurso prev isto na legislação, mesmo os já  interpostos,
1 § 5o. Em caso de auferição do benefíc ip^ revisto no § 3o o contribu inte fica suje ito ao

recolh im ento dos acréscim os previ^tós no art. 9 o.

"* I i ‘ * • ' í ' . ;
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Seção II 

Dos Impostos 

Subseção I

Do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana
Art. 264. O descum prim ento de obrigação principal ou acessória, institu ída pela legislação do 

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, sujeita o infrator às seguintes penalidades:
I. falta de inscrição ou a lteração de contribu inte na forma prevista no art. 116: multa de

2 0 % (vinte por cento) do va lor anual do imposto que será devido por um ou mais 
exercícios até a regularização de sua inscrição;

II. pelo parcelam ento do solo a que se refere o art. 117, os responsáveis que não
cum prirem  o disposto naquele artigo, su je itam -se à multa equivalente a 50% 
(cinqüenta por cento) do valor anual do imposto, multa que será devida por um ou 
m ais exercícios, até que seja feita a comunicação exigida;

III. pelo,não cum prim ento do disposto no art. 118 será imposta a m ulta equiva lente a 50%
(cinqüenta por cento) do va lor anual do imposto atualizado, conforme art. 6 o desta Lei 
e que será devida por um ou m ais exercícios, até a regularização de sua inscrição ou 
cadastro fiscal.

Art. 265. As m ultas previstas no artigo 263 desta Lei Com plem entar serão aplicadas, sem 
prejuízo da cobrança do imposto devido.

Subseção II
Do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza

Art. 266. O descum prim ento de obrigação principal ou acessória, institu ída pela legislação do 
Tmposto Sobre Serv iços de Qualquer Natureza, nos casos em que comporte, a lavratura de auto de 

ifração sujeita o infrator às seguintes penalidades:
I. Falta de recolh im ento do Imposto:

1  a) falta de recolh im ento ou recolh im ento de importância menor do que a efetivam ente 
devida: multa de valor igual a 30% (trinta por cento) do imposto corrig ido 
m onetariamente;

1 b) falta de retenção do imposto devido: multa de valor igual a 50% (cinqüenta por cento) 
do im posto corrig ido m onetariamente;

2  c) falta de recolh im ento do imposto retido na fonte: multa de va lor igual a 1 0 0 % (cem 
por cento) do imposto atua lizado m onetariamente;

II. falta de com unicação de transferência de cessação de ativ idades, de a lteração de dados 
cadastra is ou de declaração de m ovim ento econôm ico:
a) estabelecim entos industriais, com ercia is e prestadores de serv iços com ou sem 
estabelecim ento fixo: multa de R$ 60,00;

III. Multas por infrações às d isposições relativas às obrigações tribu tárias acessórias:
1 a) falta de livros fisca is pu declaração de serviços obrigatórios: R$ 30,00 (trinta reais) 

por livro ou declaração;
2  b)falta ou atraso de escrituração, escrituração irregular de livros fisca is obrigatórios, 

declaração de serviços irregular : R$ 30,00 (trinta reais) por mês ou fração, por livro ou 
declaração;
e) falta de autenticação de livros fisca isc jb fíga tó rios ou quaisquer outros documentos: R$
30,00 (trinta reais) por livro;
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f) omitir, d ificu ltar ou sonegar o exame de livros, declarações e docum entos fisca is ou 
contábeis: dez vezes o valor previsto no art. 17;
g) uso indevido ou em desacordo com as especificações próprias, de livros, notas ou 
dem ais documentos fiscais: R$ 30,00 (trinta reais) por livro, nota ou documento fiscal;

1  h) adulteração, vício ou fa lsificação de livros, notas e dem ais docum entos fiscais: 1 0 0 % 
(cem por cento) da operação a que se refere a irregularidade não podendo o valor deste 
ser inferior a R$ 30,00 (trinta reais);

2  i)falta de em issão de notas fiscais: 1 0 0 % (cem por cento) do va lor da operação não 
podendo o valor deste ser inferior a R$ 30,00 (trinta reais);

3 j)confecção ou utilização de livros, notas fisca is e dem ais docum entos fisca is 
obrigatórios, sem autorização da repartição competente, nos term os do art. 172: R$
30,00 (trinta reais) por livro, nota fiscal ou documento;

4 k) inutilização, perda ou extravio de livros, declarações e docum entos fisca is, sem 
justifica tiva  ou comprovação: R$ 30,00 (trinta reais) por livro, nota fiscal ou documento;
I) dem ais infrações a presente lei re lativas ao exercício de ativ idades ou prestações de 
serviços, não especificadas nas a líneas anteriores: R$ 30,00 (trinta reais).

§ I o. Qualquer infração que im possib ilite o funcionam ento do estabelecim ento, poderá cominar, 
além  da multa pecuniária prevista nos incisos anteriores, com a interdição do mesmo.

§ 2o. As m ultas ap licadas com base no valor do imposto estão su je itas à atualização monetária 
conforme disposto no art. 6 o.

Seção III 

Das Taxas 

Subseção I

Das Taxas Decorrentes do Efetivo Exercício do Poder de Polícia Administrativa
Art. 267. O descum prim ento de obrigação principal ou acessória relativa às Taxas Decorrentes do 
Efetivo Exercício do Poder de Polícia Adm in istrativa sujeita o infrator às seguintes penalidades:

I. Falta de inscrição, e licença de localização e de funcionam ento multa de:
a) 1 0 0 % (cem por cento) do va lor do tributo, sendo cobrada em dobro na reincidência;
b) interdição do estabelecim ento até a regularização de sua situação perante o fisco 
municipal.

II. Falta de comunicação da cessação de atividade, de alteração de dados cadastra is multa 
equiva lente a duas vezes o valor previsto no art. 17;

III. qua lquer infração que im possib ilite o funcionam ento do estabelecim ento, poderá cominar, 
além  da multa pecuniária prevista nos incisos anteriores, com a interdição do mesmo.

Art. 268. Multas por infrações às d isposições relativas à Taxa de Fisca lização da Licença para 
Execução de Obras de Construção C ivil e S im ilares:

I. fa lta de comunicação para efeito de "vistoria", "hab ite-se" ou "certidão de conclusão de
obras": multa equivalente a duas vezes o valor previsto no art. 17 desta Lei;

II. utilização de edificação sem a competente Certidão de Conclusão de Obras ou "habite-
se": multa equivalente a cinco vezes o valor previsto no art. 17 desta lei.

Parágrafo único. As m ultas previstas nos incisos I e II serão, quando couber, aplicadas 
sim ultaneam ente ao proprietário e ao responsável técnico pela obra.

Art. 269. Multas por infrações às d isposições re latiyas à Taxa de Fisca lização da Ocupação e de 
Permanência em Áreas, em Vias, em Logradouros e Passeios Públicos, Solo e Feiras-Livres:

I. falta de licença de localização e funpkrnamento: R$ 30,00 (trinta reais);
Art. 270. Multas por infrações às di^ptísições relativas à Taxa de F iscalização de Licença de 

Funcionamento da V ig ilância San itárfè t- —^
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I falta de renovação de licença: 1 0 0 % do va lo r do tributo;
Art. 271. Multas por infrações às d isposições re lativas à Taxa de Fisca lização de Licença de 

Publicidade : 100% por cento do valor do tributo, sendo cobrada em dobro na reincidência.

Subseção II

Das Taxas de Serviços Públicos
Art. 272. Os valores devidos em decorrência de descum prim ento de obrigação principal ou 

acessória, relativa às Taxas de Serv iços Públicos sofrerão acréscim os m oratórios e atualização 
monetária, na form a prevista no art. 9o desta Lei.

Seção IV

Da Contribuição: de Melhoria; e, para Custeio do Serviço de Ilum inação Pública
Art. 273. Os valores devidos em decorrência de descum prim ento da obrigação principal ou 

acessória, relativa tanto a Contribu ições para o custeio do Serviço de Ilum inação Pública, quanto a 
Contribuição de Melhoria sofrerão atualização monetária e acréscim os moratórios, na forma prevista no 
art. 9o desta Lei.

CAPÍTULO III 
OUTRAS PENALIDADES

Art. 274. Os com erciantes am bulantes ou eventuais, os fe irantes, que forem  encontrados sem a 
respectiva licença e continuarem  a exercer suas ativ idades sem a devida regularização, além  das 
penalidades previstas no art. 262, poderão ter apreendidas suas mercadorias.

§ I o. Mesmo que autorizados, as suas m ercadorias serão apreendidas, quando apresentarem  
vestíg ios de deterioração, constatada após exam e realizado pela repartição sanitária  local, após o que, 
serão inutilizadas.

§ 2o. As m ercadorias apreendidas serão rem ovidas para o Depósito Municipal e devolv idas após 
a regularização do licenciam ento e pagamento de preço decorrente de apreensão, depósito e condução, 
vedada a devolução sem o pagamento, inclusive, da multa respectiva.

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 275. Fica o Poder Executivo a exped ir os atos de regulam entação necessários ao 
cum prim ento desta Lei.

Art. 276. Ficam recepcionados por esta Lei os regulamentos até então vigentes, desde que com 
ela não sejam  incompatíveis.
Art. 277. Os valores expressos em real previstos nesta lei serão reajustados anualm ente, na forma 
disposta no seu § 2 o do art. 6 o, ressalvada a contribu ição para custeio do serv iço ilum inação pública 
que terá reajuste próprio, sob mesmo índice utilizado para o reajuste da tarifa de energia elétrica, de 
acordo com o parágrafo único, do art. 246, desta Lei Complementar.

Art. 278. Esta Lei entra em v igor na data de sua publicação.

Art. 279. Revogam -se as d isposições em contrário, em especial a Lei Municipal n° 629 de 31 de 
dezem bro de 2 0 0 1 .

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FERREIROS, EM28_DE_D£ZEMBRO 2012.

MARIA CELMA VELOSO DA SILVA 
-PREFEITA-

Av. Francisco Freire da Silva n° 32 • Centro • Ferre iros-PE
CEP: 55.880-000 - Fone: (81) 3657-1156 - Fone/Fax: (81) 3657-1111 - CNPJ; ii.3fi1.i-? m *  i 02



ANEXO I

IM PO STO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU 

TABELA DE CÓDIGOS E VALORES DO M2 DE TERRENO

CODIGO VALOR CODIGO VALOR CODIGO VALOR
0 1 36,83 05 21,48 09 12,52
0 2 29,47 06 19,33 1 0 8,76
03 26,52 07 17,39 1 1 7,00
04 23,87 08 15,66 1 2 5,50

TABELA DE CÓDIGOS E VALORES DO M2 DE TIPO DE CONSTRUÇÃO

CODIGO TIPO VALOR CODIGO TIPO VALOR
0 1 Casa 94,96 0 2 Apartam ento 94,96
03 Mocambo 36,50 04 S/Con iunto 151,50
05 Loja 151,20 06 Ed. especia l 68,45
07 Galpão 68,45 08 Telheiro 36y50
09 Industria 68,45 1 0 Hotel 151,50
1 1 Escola 68,45 1 2 Garagem 68,45
13 Hospital 68,45 14 Templo 68,45
15 Deposito 68,45 16 Serv. público 68,45
17 Posto gasolina 68,45 18 Inst. Financeira 151,50
19 Clínica 151,50 2 0 Bar 68,45
2 1 Mercearia 68,45 2 2 Outros 68,45

ALÍQUOTAS

- 2% para terrenos com áre suerior a 400 m 2

- 2 % para edificações cuja área totl construída seja inferior a 2 0 % da área do terreno.
- 1 % dem ais imóveis. ________________ _________________



ANEXO II

IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER-VIVOS" DE BENS IMÓVEIS
E DIREITOS A ELES RELATIVOS  

I.T.B.I.

BASE DE CALCULO ALÍQUOTA
I Nas transações com preend idas no S istem a F inance iro  da 

Hab itação:

a) Sobre o sa ldo e fe tivam ente  financiado
0,5%

b) Sobre  o va lo r restante 2%

II Nas dem a is transações 2%



ANEXO III
ALÍQUOTAS DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS

LISTA DE SERVIÇOS 
(Serviços determinados por 
Lei Complementar Federal)

Alíquotas de ISS 
(5%)

Item

1 -  Serviços de informática e congêneres.

. . 0 1 Análise e desenvolvimento de sistemas.
1 . 0 2 Programação.
1.03 Processamento de dados e congêneres.
1.04 Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos.
1.05 Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.
1.06 Assessoria e consultoria em informática.
1.07 Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e 

manutenção de programas de computação e bancos de dados.

1.08 Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.

2 -  Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

2 . 0 1 Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

 ̂ -  Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres.

3.01 (VETADO)
3.02 Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.
3.03 Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, 

stands, quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de 
espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização 
de eventos ou negócios de qualquer natureza.

3.04 Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de 
uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e 
condutos de qualquer natureza.

3.05 Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso 
temporário.

4 -  Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.

4.01 Medicina e biomedicina.
4.02 Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, 

ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e 
conqêneres.



4.03 Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, 
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres.

4.04 Instrumentação cirúrgica.
4.05 Acupuntura.
4.06 Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.
4.07 Serviços farmacêuticos.
4.08 Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.
4.09 Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e 

mental.
4.10 Nutrição.
4.11 Obstetrícia.
4.12 Odontologia.
4.13 Ortóptica.
4.14 Próteses sob encomenda.
4.15 Psicanálise.
4.16 Psicologia.
4.17 Casas de repouso e de rècuperação, creches, asilos e congêneres.
4,18 Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.
4.19 Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres.
4.20 Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 

qualquer espécie.
4.21 Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
4.22 Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de 

assistência médica, hospitalar, odontolóqica e conqêneres.
4.23 Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros 

contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do 
plano mediante indicação do beneficiário.

- Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres.

5.01 Medicina veterinária e zootecnia.
5.02 Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área 

veterinária.
5.03 Laboratórios de análise na área veterinária.
5.04 Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.
5.05 Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.
5.06 Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de 

qualquer espécie.
5.07 Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
5.08 Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e 

conqênerès.
5.09 Planos de atendimento e assistência médico-veterinária.

6 -  Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres.



6 . 0 1 Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres.
6 . 0 2 Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.
6.03 Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.
6.04 Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades 

físicas.
6.05 Centros de emagrecimento, spa e congêneres.

7 -  Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, 
manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres.

7.01 Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, 
paisaqismo e conqêneres.

7.02 Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de 
construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, 
inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, 
terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de 
produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias 
produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos 
serviços, que fica suieito ao ICMS).

7.03 Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos 
organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; 
elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para 
trabalhos de enqenharia.

7.04 Demolição.
7.05 Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e 

congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo 
prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica 
suieito ao ICMS).

7.06 Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, 
revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, 
com material fornecido pelo tomador do serviço.

.07 Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres.
7.08 Calafetação.
7.09 Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e 

destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer.
7.10 Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, 

imóveis, chaminés, piscinas, parques, iardins e congêneres.
7.11 Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores.
7.12 Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes 

físicos, químicos e biolóqicos.
7.13

•
Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, 
desratização, pulverização e conqêneres.

7.14 (VETADO)
7.15 (VETADO)
7.16 Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres.
7.17 Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres.
7.18 Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, 

açudes e conqêneres.
7.19 Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, 

arquitetura e urbanismo.



7.20 Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, 
levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, 
qeolóqicos, qeofísicos e conqêneres.

7.21 Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, 
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a 
exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos 
minerais.

7.22 Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.

8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e 
avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza.

5.01 Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.
8 . 0 2 Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de 

conhecimentos de qualquer natureza.

9 -  Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres.

9.01 Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, 
flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service,
hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada 
com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando 
incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços).

9.02 Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de 
programas de turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e 
conqêneres.

9.03 Guias de turismo.

10 -  Serviços de intermediação e congêneres.

1 0 . 0 1 Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de 
cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada.

1 0 . 0 2 Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores 
mobiliários e contratos quaisquer.

10.03 Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade 
industrial, artística ou literária.

10.04 Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento 
mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturização 
(factoring).

10.05 Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, 
não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no 
âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.

10.06 Agenciamento marítimo.
10.07 Agenciamento de notícias.
10.08 Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de 

veiculação por quaisquer meios.
10.09 Representação de qualquer natureza, inclusive comercial.
1 0 . 1 0 Distribuição de bens de terceiros.



11 -  Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres.

1 1 . 0 1 Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves 
e de embarcações.

1 1 . 0 2  • Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas.
11.03 Escolta, inclusive de veículos e cargas.
11.04 Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de 

qualquer espécie.

12 -  Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres.

' 2 . 0 1 Espetáculos teatrais.
1 2 . 0 2 Exibições cinematográficas.
12.03 Espetáculos circenses.
12.04 Programas de auditório.
12.05 Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.
12.06 Boates, taxi-dancing e congêneres.
12.07 Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais 

e conqêneres.
12.08 Feiras, exposições, congressos e congêneres.
12.09 Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.
1 2 . 1 0 Corridas e competições de animais.
1 2 . 1 1 Competições esportivas òu de destreza física ou intelectual, com ou sem a 

participação do espectador.
1 2 . 1 2 Execução de música.
12.13 Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 

entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, 
concertos, recitais, festivais e conqêneres.

j.2.14 Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante 
transmissão por qualquer processo.

12.15 Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres.
12.16 Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, 

desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou 
conqêneres.

12.17 Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza.

13 -  Serviços relativos a fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia.

13.01 (VETADO)
13.02 Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e 

conqêneres.
13.03 Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, 

reprodução, trucaqem e conqêneres.
13.04 Reprografia, microfilmagem e digitalização.
13.05 Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, 

fotolitoqrafia.



14 -  Serviços relativos a bens de terceiros.

14.01 Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, 
restauração, blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, 
aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto 
(exceto peças e partes empreqadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

14.02 Assistência técnica.
14.03 Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que 

ficam suieitas ao ICMS).
14.04 Recauchutagem ou regeneração de pneus.
14.05 Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, 

beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, 
corte, recorte, polimento, plastificação e conqêneres, de objetos quaisquer.

14.06 Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive 
montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com 
material por ele fornecido.

14.07 Colocação de molduras e congêneres.
14.08 Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres.
14.09 Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, 

exceto aviamento.
14.10 Tinturaria e lavanderia.
14.11 Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral.
14.12 Funilaria e lanternagem.
14.13 Carpintaria e serralheria.

15 -  Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por 
instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito.

<5.01 Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou 
débito e congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e 
conqêneres.

15.02 Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de 
investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no País e no exterior, 
bem como a manutenção das referidas contas ativas e inativas.

15.03 Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de 
terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral.

15.04 Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de 
idoneidade, atestado de capacidade financeira e conqêneres.

15.05 Cheques sem Fundos -  CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais.
15.06 Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos 

em geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e 
valores; comunicação com outra agência ou com a administração central; 
licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veículos; 
agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia.

15.07 Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por 
qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e 
telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; 
acesso a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de saldo, 
extrato e demais informações relativas a contas em geral, por qualquer 
meio ou processo.



15.08 Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e 
registro de contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de 
crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, 
anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de crédito, para 
quaisquer fins.

15.09 Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de 
direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e 
registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento 
mercantil (leasing).

15.10 Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, 
de títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta 
de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por 
máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, 
recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, 
impressos e documentos em qeral.

5.11 Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção 
de títulos, reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados.

15.12 Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários.
15.13 Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, 

prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de 
registro de exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; 
emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; 
fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços relativos a 
carta de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio e 
recebimento de mensaqens em qeral relacionadas a operações de câmbio.

15.14 Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão 
maqnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e conqêneres.

15.15 Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a 
depósito, inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por 
qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de 
atendimento.

15.16 Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens 
de pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou 
processo; serviços relacionados à transferência de valores, dados, fundos, 
pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral.

j.5.17 Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de 
cheques quaisquer, avulso ou por talão.

15.18 Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou 
obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência 
e renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e 
demais serviços relacionados a crédito imobiliário.

16 -  Serviços de transporte de natureza municipal.

16.01 Serviços de transporte de natureza municipal.

17 -  Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres.

17.01 Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens 
desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de 
dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.

17.02 Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, 
resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e 
infra-estrutura administrativa e conqêneres.



17.03 Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira 
ou administrativa.

17.04 Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra.
17.05 Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de 

empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo 
prestador de serviço.

17.06 Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de 
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e 
demais materiais publicitários.

17.07 (VETADO)
17.08 Franquia (franchising).
17.09 Perícias, laudos, exames.técnicos e análises técnicas.
17.10 Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, 

congressos e conqêneres.
17.11 Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de 

alimentação e bebidas, que fica suieito ao ICMS).
17.12 Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros.
17.13 Leilão e congêneres.
17.14 Advocacia.
17.15 Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.
17.16 Auditoria.
17.17 Análise de Organização e Métodos.
17.18 Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.
17.19 Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.
17.20 Consultoria e assessoria econômica ou financeira.
17.21 Estatística.
17.22 Cobrança em geral.
17.23 Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, 

gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a 
paqar e em qeral, relacionados a operações de faturização (factoring).

17.24 Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres.

18 -  Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de 
riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e 
congêneres.

18.01 Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; 
inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; 
prevenção e gerência de riscos sequráveis e conqêneres.

19 -  Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, 
pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização 
e congêneres._______________________________________________________________________

19.01 Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, 
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os 
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.



20 -  Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e 
metroviários.

2 0 . 0 1 Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de 
passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, 
desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer 
natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de 
apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, 
conferência, loqística e conqêneres.

2 0 . 0 2 Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de 
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação 
de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, 
movimentação de mercadorias, loqística e conqêneres.

20.03 Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação 
de passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e 
conqêneres.

21 -  Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.

2 1 . 0 1 Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
22 -  Serviços de exploração de rodovia.

2 2 . 0 1 Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio 
dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, 
manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de 
trânsito, operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços 
definidos em contratos, atos de concessão ou de permissão ou em normas 
oficiais.

23 -  Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.

3.01
.

Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e 
conqêneres.

24 -  Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e 
conqêneres.

24.01 Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, 
banners, adesivos e congêneres.

25 - Serviços funerários.

25.01 Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de 
capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e 
outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de 
véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação 
ou restauração de cadáveres.

25.02 Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.
25.03 Planos ou convênio funerários.
25.04 Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.



26 -  Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou 
valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres.

26.01 Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, 
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências 
franqueadas; courrier e congêneres.

27 -  Serviços de assistência social.

27.01 Serviços de assistência social.

,.8 -  Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.

28.01 Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.

29 -  Serviços de biblioteconomia.

29.01 Serviços de biblioteconomia.
30 -  Serviços de biologia, biotecnologia e química.

30.01 Serviços de biologia, biotecnologia e química.

31 -  Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e 
congêneres.

31.01 Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, 
telecomunicações e congêneres.

32 -  Serviços de desenhos técnicos.

32.01 Serviços de desenhos técnicos.

33 -  Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.

33.01 Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e 
congêneres.

34 -  Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.

34.01 Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.

35 -  Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas.

35.01 Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações 
públicas._______________________________________________________



ANEXO IV

IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA  
I.S.S.

ATIVIDADE
1 . 0 PROFISSIONAL LIBERAL AUTONOMO EM R$
1.1 PROFISSIONAL LIBERAL DE NÍVEL UNIVERSITÁRIO 71,14
1.2 PROFISSIONAL DE NÍVEL NÃO UNIVERSITÁRIO 48,89
1.3 DEMAIS PROFISSIONAIS 31,52



ANEXO V

TAXA PELO EXERCÍCIO REGULAR DO PODER DE POLÍCIA

TAXA DE LICENÇA

1.0 LOCALIZAÇAO E FUNCIONAMENTO - TLF LANÇAMENTO EM R$
1 . 1 Empresa de qrande porte Por ano 189,54
1 . 2 Empresa de porte médio Por ano 159,66
1.3 Empresa de pequeno porte Por ano 99,77
1.4 M icroempresa Por ano 89,78
1.5 Com ércio eventual ou ambulante Por ano 50,47

r-1 . 6 Microem preededor Individual Por ano 35,00
1.7 Institu ição Financeira, Inclusive lotéricas e agências de 
crédito

Por ano 210,85

2.0 DE UTILIZAÇÃO DE MÁQUINAS E MOTORES
(movidos a qualquer tipo de energia, estática ou 
d inâm ica)

LANÇAMENTO EM R$

2 . 1 Potência até 50 HP Por ano 42,02
2 . 2 De 51 a 100HP Por ano 84,04
2.3 Acima de 100HP Por ano 126,07

3.0 DE UTILIZAÇAO DE OUTROS EQUIPAMENTOS LANÇAMENTO EM R$
3.1 Guindaste qiqante por tonelada ou fração Por ano 84,04
3.2 Forno por unidade Por ano 31,52
3.3 Fornalha por unidade Por ano 31,52
'.4 Caldeira por unidade Por ano 31,52
3.5 Frigoríficos por unidade Por ano 31,52
3.6 Outros não especificados por unidade Por ano 31,52

4.0 DE UTILIZAÇAO DE MEIOS DE 
PUBLICIDADE

UNIDADE EM R$

4.1 ANÚNCIOS E LETREIROS PERMANENTES a) Nas partes externas dos prédios.
b) Nas partes internas e externas de veículos

154,85

4.2 PUBLICIDADE ATRAVÉS DE 
OUTDOOR

Por exemplar ano 341,00

4.3 PUBLICIDADE ATRAVÉS DE ALTO 
FALENTE

Fixo
Em veículos

186,00

4.4 Demais publicidades não 
especificadas

Por m2/dia 1 1 , 0 1

5.0 OCUPAÇÃO DE ÁREAS EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS __EM R$
5.01 Por balcões, barracas , m esas, tabu leiros e assem elhdos -  por m 2/dia j_______  1,77
5.02 Por circo, parque de diversões e feiras de exposições -  por m 2  por 0,82 
semana ou fração, _____ ___________________________________
5.3 Por veícu los



5.3.1 Ônibus - por unidade ao ano 11,01
5.3.2 Utiliário - por unidade ao ano j 7,70
5.3.3 Veículo Pequeno - por unidade ao ano 8,50
5.3.4 Moto___ ______- por unidade ao ano ______ ___  ___3,30

ANEXO V

(continuação)

5.0 OCUPAÇÃO DE ÁREAS EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS EM R$
5.4. Comércio Eventual

Por mês_____________________________________________________________; 4  3 5  

Por semestre________________________________________________________ ! 20,16 
___ Por ano___ ___  ____  ___ ___ 40 3̂2

6.0 DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA ~~ ^________ EM R$
6 . 0 1  Baixa complexidade de inspeção_____  _  __ - por ano___ ___14,59
6.2  Pequena complexidade de inspeção __  ___- por ano _ !_  ____ 43,79

_6.3 __ Média complexidade dejnspeção__  ___  ___  _____ -jiq ra n o  _____131,33 j
6.4_ _____ Alta complexidade dejnspeção__  ____________ ___________: por ano ___ ______ 569L14j

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS
1.1 LICENÇA PARA CONSTRUÇÃO, REFORMA, RENOVAÇÃO DE ALVARA, SUBPSO E 

COBERTA

1 .1.1 Até 30 m 2 0,64
1 .1 . 2 De 31 m 2 a 1 0 0  m 2 1,38
1.1.3 De 101 m 2 a 150 m 2 1,61 ;
1.1.4 De 151 m 2 a 2 0 0  m 2 1,94
1.1.5 Acima de 201 m 2 2,27

1.2___APRECIAÇÃO DE PLANTAS
_______ __ 1.2.1

1. 2.2

EM R$
Residencial e C o m e r c i a l ___por m :
0,54 ~ __
Industrial por m :
0,84_____  ____  _______

1.3
SE

CONCESSÃO DE HABITE-

1.3.1

1.3.2

1.3,3

EM R$

Até 30 m 2 

por m 2  R$ 0 .64 
De 31 m 2 a
por m 2  R$ 1,38____
De 101 m 2  a

100 m 2

150 m 2



_________  ____ j por m 2  R$ 1 ,6 1 _____ __________
1 3.4 De 151 m 2 a 200 m 2

_________  ____  por m 2  R$ 1,94 ______
1 3  5__ ____ _____ : A c ima de___ 201 m 2  por m 2  R$ 2,27

1.4 DEMOLIÇÃO E ALTERÇAO EM R$
TOTAL OU PARCIAL

1-4.1 Até 50 m 2

: __ _______  ________________ por m 2 R$ 0,32____  _______
1-4.2 De 51 m 2  a 150 m 2

L _________ _____  _____ ________ _____ por m 2  R$ 0 .84________
1 -4.3 Acima de 151 m 2  

____ ___  ___ _____ ________  ! por m 2 R$ 1 ,15_____________

EM R$

Que não implique em mudanças das 
partes de construção por m 2  ou fração
R$ 1,04______ _________  __________
Outras modificações não especificadas 

; R$ 0 ,8 9 _____________________________

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

1.6 VISTORIA EM R$
1 .6 . 1 Muro d iv isório, por 

metro linear
0.63

1 .6 . 2 Piscina e caixa d'água, 
por metro cúbico

1,26

1.6.3 Marquise, por m 2 0,94
1.6.4 P latibandas e beiras, 

por metro linear
0,94

1.6.5 Colocação ou 
substitu ição de bomba 
de com bustíve l, por 
unidade

31,51

1 .6 . 6 Colocação ou 
substitu ição de tanque 
de com bustíve l, por 
unidade

63,07

1.6.7 Reparos e pequenas 
obras não
especificadas, por m 2

0,25

1 .6 . 8 Reparos e pequenas 
obras não 
especificadas, por 
metro linear

0,35

1.5 APRECIAÇÃO DE 
MODIFICAÇÃO EM PROJETOS DE 
CONSTRUÇÃO EM GERAL
1.5.1

1.5.2



1.6.9 Reposição de 
calçamento, por m 2

10,08

1 .6 . 1 0 Reposição de asfalto, 
por m 2

82.58

1 .6 . 1 1 Escavação de 
calçam ento (ligação 
d 'água), por m 2

5,04

LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE LOTEAMENTO, ARRUAMENTO

1.7 PARTICULARES EM R$
1.7.1 Apreciação de projeto de loteamento, por lote R$1,15
1.7.2 Aprovação de planta de loteamento, por lote R$0,87
1.7.3 Alteração de planta aprovada de loteamento, por lote R$0,95
1.7.4 Apreciação de projeto de arruam ento, por metro linear do logradouro 

R$ 0,83
1.7.5 Aprovação de planta de arruam ento, por metro linear do logradouro R$ 

0,89
1.7.6 A lteração de planta aprovada de arruam ento, por metro linear do 

logradouro R$ 0,74



ANEXO VI

TAXA PELA UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS E PELA OCUPAÇÃO DE BENS
PÚBICOS

TAXA DE SERVIÇOS PÚBLICOS - TSP

FATOR DO IMOVEL EDIFICADO F.I.E.
AREA CONSTRUÍDA EM R$
De 0,01 a 25,00 0,73
De 25,01 a 30,00 0,87
De 30,01 a 40,00 1,17
1e 40,01 a 50,00 1,44
De 50,01 a 70,00 3,82
De 70,01 a 100,00 7,27
De 100,01 a 150,00 10,93
De 150,01 a 200,00 48,51
De 200,01 a 250,00 14,55
De 250,01 a 300,00 21 ,86
De 300,01 a 400,00 29,14
De 400,01 a 600,00 72 ,84
De 600,01 a 700,00 87,03
Acima de 700,01 101,95

FATOR DE COLETA DE LIXO __ _____________ F.C.L.
TIPO DE COLETA ___  _______ _____  _______________  FATOR
Convencional d iária___ ____________ _______  ___ _____  __ 1,0

onvencional alternada___ ___  ____ _________ ______ ____________ _____________0 , 6

Mini trator____ _____ ______________  ____  ___ • ___ _________________0 ,4
M a n u a l ____  __  ____  ___  _  ____ 0,3
Ponto de confinam ento __  ____ __ __ ___ ___________ _____________ 0,3
Coleta h o s p ita la r___________________  ____  _ ________ __  _____[ 0,2___

FATOR DE UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL F.U.I. 
T IP O  ____  ___  ________________ ___________ FATO R
Tejreno sejiTjJSO_ _____  ___ _________ ___ ______  _____ 0 ,2 0 _
Residencial _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  _ _ _ _ _ _  _ _ _ _ _  _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ j  0,80
I n d u s t r ia l__________________ _________ _______ _________ ______ _______________ _________1,05
Com ércio/Serviço _____ __ ___  ____ __  0,91
A g ro p e cu á r io___  _____  _____  _____  _________________________  ____j___ 0,20
Hospita lar__________________ ________ ' ________________ _______  __________ ________0,80
Estacioam ento ___________ ___________________________ ______ ________ ______ 0,20
Lazer ____________ ________  __ _____ _____ __________  ~T 0 ,20



ANEXO VI
(continuação)

FATOR DE VARRIÇÃO E LIMPEZA URBAN A _____________ F.V.L.U.

T I P O __________ _____________  _____ __________________ _______ FATOR
Regular D iária ___ ___________________ ________  ■ > 1,0

_Regular_aÍterna_d_a_ _____ ________________ _____________________________________ 0,5
Programada semanal___ _________ __________ ___________ ______________ _______ ___________0,3
Programada qu inzenal _______ __________ _____________ ~  0,2
Programada mensal ______ _____________ ______________ _________________________ !_0,1
Program ada sem e s t r a l _____________________  ________ _J_____ 0,1

FATOR DE IMÓVEL NÃO EDI FICADO ^ ______ F.I.N.E.
TESTADA LINEAR _________  j_______ __________ EM R$ ______
De__ 0,01___ a 5,00 j ^  0,07
De 5 ,01 a 1 0 , 0 0 ____________ i ___________ __________________ ” 10,92
De 10,01 a 15,00 " f  ~~ 12,74
De 15,01___a 50,00 _____________ _________________  ̂ 14,55
De 50,01 a 100,00__________  ___________  _______________ 21,86
Acima de 100,01________________________  ______ 48,96



ANEXO VII

TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS - TSD

1.17 SOLICITAÇAO DE DOCUMENTOS___________ _______ ____ EM R$
1.17.1 Certidão Negativa/Narrativa de Tributos e Multas. 10,51
1.17.2 Certidão de reconhecim ento de isenção. 10,51
1.17.3 Segunda via de documento. i 10,51
1.17.4 Autorização de livro de prestação de serviços, por livro. 10,51
1.17.5 Autorização de notas fisca is de serviço, por talão. 5,25
1.17.6 Autenticação de projeto, por projeto._____________________________________________ 10,51 

,17.7 Qua|quer outro serviço^ _____________________ ____________ L 10,51

1.18. BAIXA EM R$
1.18.1 Averbação de escritura. 10,51
1.18.2 Transferência de licença de construção. 2 1 , 0 1

1.18.3 Com unicação de paralização de obra. 2 1 , 0 1

1.18.4 Com unicação de rein icio de obra. 2 1 , 0 1

1.19 OUTOS SERVIÇOS EM R$
1.19.1 Requerimento. 10,51
1.19.2 Em issão de Documento de Arrrecadação Municipal -  DAM

1.19.2.1 - Manual. 2 , 1 0

1.19.2.2 - Processado eletronicam ente. 2,52
1.19.3 Numeração de prédio. 10,51
1.19.4 Fornecimento de form ulário, por talão. 10,51

1.20 ABATE DE ANIMAIS NO MATADOURO EM R$
1 .2 0 . 1 Gado vacum, por cabeça. 15,21

2 0 . 2 Suíno, por cabeça. 8,81
1.20.3 Caprino e ovino, por cabeça. 4,20
1.20.4 Fressuras (fato). 6.40

1.21 APREENSAO DE ANIMAIS EM R$
1 .2 1 . 1 Anim al de pequeno porte, por cabeça. 4,20
1 .2 1 . 2 Anim al de grande porte, por cabeça. 8,40
1.21.3 De bens ou m ercadorias, por unidade ou quilo. 1,05

1.22 DEPOSITO DE BENS APREENDIDOS
1.22.1 Anim ais, por dia.
1.22.2 Veículos, por dia.
1.22. 3 Mercadorias e dem ais objetos, por dia.

EM R$
3,15

26,26
1,05



1 H

ANEXO VII

(continuação)

TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS - TSD

1.23____ DEMARCAÇÃO, ALINHAMENTO E NIVELAMENTO DE IMÓVEIS EM R$
1.23.1 Zona Urbana, por metro linear de testada. 2 , 1 0

1 .23. 2  Zona rural, por metro linear de testada. _______ _______ ______________  ___ 2,73

1.24____ MERCADO DE CARNE (ALUGUEL M ENSAL)____ ______________ EM R$
r 1.24.1 Tarimba. j 20,50

4.2 Qualquer áres não especificada.______ _______________  __ ___ __  15,00

1.25 MERCADO DE FARINHA (ALUGUEL M E N S A L)____ _______________ j EM R$
1.25.1 Boxe do Mercado Publico. 22,02
1 .25. 2 Qualquer área não especificada.___ _______________  __ ___  ____  11,01

. 2 6 __OCUPAÇÃO DE FEIR (LICENÇA SEMANAL) ___  EM R$___
1.26.1 Ocupação por veículos. ! 8,50
1.26.2 Ocupação por banca:

1.26.2.1 Até 2 m 2  2,20
1.26.2.2 Por metro excedente. 1,10

1.26.3 Ocupação por frutas/verduras, por m 2. | 1,10 ,
1.26.4 Qualquer produto não especificado, por m 2. __ __  0,55

1.27 ESPAÇO OCUPADO POR MESAS, COM 04 CADEIRAS, SEM USO DE
QUALQUERJMÓVEL OU INSTALAÇÃO. __  EM R$

1.27.1 Por mês ou fração, por mesa. 3,25
1.27.2_____Por semestr, por mesa.__________________________________________________________ 18,20 
: 7.3____Por ano, por mesa. ____________ _______  ____ ___________ ______ l ___ 35,00



ANEXO VII

1.29
1.29.1

1.29.2

1.29.3

1 9.4 

1.29.5

(continuação)

TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS - TSD

CEMITERIO_______ _____________ ______ _________  _____ j EM R$
Inumação: 1
1.29.1.1 Sepultura rasa:

Criança, por dois anos. 2,20
Adulto, por dois anos. I 3,65

1.29.1.2 Carneiro:
Criança, por dois anos. 2 83
Adulto, por dois anos. j 4 / 4 1

1.29.1.3 Mausoléu:
Criança, por dois anos. í 5 04
Adulto, por dois anos. j g '4 5

Prorrogação de prazo:
1.29.2.1 Sepultura rasa;

Criança, por cinco anos. I ' _
Adulto, por cico anos. j ' !

1 .29.2.2 Carneiro:
Criança, por cinco anos.
Adulto, por cico anos. 4 , 4 1

Perpetuidade:
1.29.3.1 Sepultura rasa, por m 2. 15,76 j
1.29.3.2 Carneiro, por m 2. 31,52
1.29.2.3 Jazigo (carneiro dupio), por m 2. 31,52
1.29.3.4 Mausoléu, por m 2. 47,28 
Exumação:
1.29.4.1 Antes do prazo de decomposição. 47,28
1.29.4.2 Após 0  prazo de decomposição. i 15,76 j 
Serviços Diversos:
1.29.5.1 Abertura de sepultura para nova exumação. 47,28
1.29.5.2 Retirada de ossada. 15,76
1.29.5.3 Construção em belezam ento, por m 2. 15,76
1.29.5.4 Colocação de placa. 1 3,15 
1.29.5.J5 Entrada de ossada. __  ____  _________ _________  __15,76



ANEXO VIII

ROTINAS DE CALCULO :

1-) TERRRITORIAL

ÁREA  DO TERRENO  x ZT do CODLOG x pedologia x topografia x situação na quadra = 
VALOR DO TER R EN O .

ONDE :

ZT do CODLOG ( zona de terreno do código de logradouros ) -> composto por 12 
valores conforme a segu ir:

REAIS ( R $ )
CÓDIGO VALOR CÓDIGO VALOR CÓDIGO VALOR

01 36,83 _ 05 j____  21,48 ____09 12,52
0  2 ! 29,47 06_____  ____ 19,33 ___10 ____ ___8,76 1
03   26,52 07 ____ 17,39 11 7,00
04   23,87 08 j _____ 1 5 , 6 6 ____ 12____ _______ 5,50

Obs : Ocorrendo imóveis situados em condomínios verticais ou horizontais calcular fração 
ideal através da formula :

Área do terreno X Área da unidade / Área total construída .

Pedologia
Inundável.......0,70

m e ............. 1,00
A lagado .........0,60
Rochoso ........0,50
A renoso ........0,70
Comb.demais.. 0,80

Topografia
Plano ao n ív e l........... 1,00
Acima do n ív e l............ 0,90
Abaixo do n íve l........... 0,80
Reduz. Capacitação..... 0,70

Área imp. Const......... . 0,70

Situação na Quadra
Meio de quadra.......1,00
Esqu ina ................... 1,20
V i la ......................... 0,80

Encravada............... 0,80
Q uadra ...... ...............0,80
G le b a ....................... 0,70

2-) EDIFICAÇÃO :

ÁREA  DA UNIDADE CONSTRUÍDA x valor por TIPCON ( tipo de construção ) x padrão 
construtivo x estado de conservação x estrutura x ano de construção = VALOR DA 
EDIFICAÇÃO .

** VALORES EM REAIS (R$) por M2 de TIPO de CONSTRUÇÃO  ( TIPCON )



CODIGO TIPO VALOR CODIG
O

TIPO VALOR

. 01 Casa 94,96 02 | Apartam ento 94,96
03 Mocambo 36,50 04 S/Conjunto 151,50
05 Loja 151,20 06 j Ed. especial 68,45
07 Galpão 68,45 08 Telheiro 36,50
09 Industria 68,45 10 Hotel 151,50
11 Escola 68,45 12 Garagem 68,451
13 Hospital 68,45 14 Templo 68,45
15 Deposito 68,45 16 Serv. público 68,45
17 Posto gasolina 68,45 18 Inst. Financeira 151,50
19 Clínica 151,50 20 j Bar 68,45
21 Mercearia 68,45 22 Outros 68,45

PADRÃO CONSTRUTIVO :

A lto ..... 1,00 M éd io .....  0,90 Popu la r.....  0,70 Baixa R en d a .....  0,50

ESTADO DE CONSERVAÇÃO:

Ó tim a.... 1,00 Bom .... 0,90 Regu lar....0,70 Ruim/mau....... 0,50

ESTRUTURA:

Alvenaria .. 1,00 Concreto .. 1,10 Madeira ..0,80 Metálica ..1,0 Taipa ...0,50 Outros .. 1,00

. .10 DE CONSTRUÇÃO :

Zero a 5 anos .. 1,00 - - 5 a 10 anos .. 0,90 - -10  a 20 anos .. 0,80 - - 20 a 30 anos - - 0,70 
Acima de 30 a n o s .... 0,60 .

3-) ALÍQUOTAS :

- 2 % para terrenos com área superior a 400,00 m2 ;
- 2% para edificações cuja área totai construída inferior a 20 % da área do terreno ;
- 1% demais imóveis .

4-) TAXA DE SERVIÇOS PÚBLICOS -> :

4.1-) Fórmula imóvel Predial = Fator de imóvel edificado ( F I E ) x Fator coleta de lixo ( F 
C L ) x Uso do imóvel ( USOIMO ) x Fator de varrição e limpeza urbana ( F V L U ) .



** Fator de imóvel edificado por área construída da unidade -  M2 ( F I E  )_:
FATOR DO IMOVEL EDIFICADO F.I.E.

AREA CONSTRUÍDA EM R$
De 0,01 a 25,00 2,45
De 25,01 a 30,00 2,90
De 30,01 a 40,00 3,91
De 40,01 a 50,00 4,80
De 50,01 a 70,00 12,74
De 70,01 a 100,00 24,25
De 100,01 a 150,00 36 ,44
De 150,01 a 200,00 48,51
L 200,01 a 250,00 60,70
De 250,01 a 300,00 72,88
De 300,01 a 400,00 97 ,14
De 400,01 a 600,00 242,81
De 600,01 a 700,00 290 ,13
Acima de 700,01 339 ,85
** Fator de coleta de lixo ( F C L ) :
-  Convencional alternada----------------------------1,00 ( peso assumido )
** Fator de uso do imóvel ( USOIMO ) :
- Terreno s/ uso --------------------------------------  0,40
- Residencial ( 1 )------------------------------------- 1,00
- Industrial ( 3 e 10 ) --------------------------------- 1,95
- Comércio e serviço ( 2 , 4 e 11 ) ----------------- 1,10
-Agropecuário ( 16 ) -------------------------------- 0,40
- Hospitalar ( 6 ) --------------------------------------1,95

“ stacionamento / laser ( demais ) --------------- 0,40 .
fator de varrição e limpeza urbana ( F V  L U )  :

- Regular alternada-----------------------------------0,90 ( peso assumido )

4.2-) Fórmula do imóvel territorial = Fator de imóvel não edificado -  Ml de testada principal 
( F I N E ) x Fator de varrição e limpeza publica ( F V L U ).
** Fator de imóvel não edificado ( metro linear de testada principal) -  F I_N_Ej____

FATOR DE IMÓVEL NÃO EDIFICADO F.I.N.E.
TESTADA LINEAR__________________  ~ EM R$__________
De__0,01 a 5,00________  _________ ______________________________________________ 24,25
De 5,01 a 10,00 ~ ! Z Z _________  36,42
De 10,01 a___15,00 ________ |____________________________________________42,48
De 15,01 a 50,00_________________ ;_____________________________ ____________________48,51
De 50,01___a 100,00________________________________________________  __________________72,88
Acim a de 100,01 ______________________________________________________163,21
** Fator de varrição e limpeza urbana ( F V L U ):
- Programada mensal------------------------------0,60 ( peso assumido ) .


